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Quantum Participações S.A.
CNPJ/MF nº 28.367.479/0001-18

Relatório da Administração

Mensagem da Administração: Desde a sua constituição em 08 de agosto de 2017, a Quantum Participações S.A 
(“Companhia”), sob o controle do Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações (“Brasil Energia” ou “FIP”), 
passou por um ciclo de transformações estratégicas significativas, marcadas por decisões que promoveram a 
reestruturação e o reposicionamento do nosso portfólio de ativos no setor, reforçando nosso compromisso com a 
eficiência operacional e a sustentabilidade. O ano de 2025 foi marcado por importantes movimentos estratégicos que 
consolidaram a posição da Quantum como gestora de ativos de transmissão de energia elétrica, reforçando sua 
governança e preparando o terreno para o crescimento Sustentável de longo prazo e promover maior engajamento 
entre as partes interessadas (stakeholders), transparência na comunicação e conexão contínua da Companhia com 
seu público externo e interno. Em dezembro de 2024, a Administração da Companhia aprovou a 1ª emissão de 
debêntures simples não conversíveis em ações, com garantia real e série única, no montante de R$455.000, cujo 
objetivo foi financiar a aquisição de 50% (menos uma ação) da participação societária da Chimarrão transmissora 
de Energia S.A (“Chimarrão”), o Valor patrimonial adquirido foi de R$467.035, o valor pago foi de R$479.260, 
reconhecendo uma mais valia no valor de R$12.225, amortizada até 2049. Em maio de 2025, a Companhia avançou 
em sua trajetória de fortalecimento institucional ao solicitar, o registro de emissor de valores mobiliários, categoria B, 
junto à Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”). O deferimento, ocorrido em 15 de julho de 2025, constituiu um 
marco relevante para a Quantum, ampliando sua transparência perante o mercado e reafirmando o compromisso da 
Administração com as melhores práticas de governança corporativa. Sob a perspectiva de reorganização patrimonial, 
visando a separação de investimento em ativos especificados (participação na Transmissora Sertaneja de 
Eletricidade S.A), bem como a segregação de direitos sobre dividendos e resultado, a Companhia realizou, em 29 
de dezembro de 2025, uma cisão parcial dos ativos, com versão da parcela cindida para a Sertaneja. Na operação, 
o acervo líquido cindido totalizou R$143.156, correspondente ao valor justo dos ativos transferidos na data base de 
15 de dezembro de 2025. Esta operação não envolveu saída de recursos financeiros, sendo a redução patrimonial 
limitada ao montante do acervo cindido. Como resultado dessa operação societária, a Companhia passou a ser 
titular de 1 (uma) ação de emissão da Sertaneja, as demais ações foram entregues diretamente ao acionista Brasil 
Energia Fundo de Investimento em Participações. A Companhia: A Quantum é uma holding com sólida atuação no 
mercado de transmissão de energia elétrica desde 2017, responsável por importantes ativos do Sistema Interligado 
Nacional (SIN) e que contribuem com a interligação das usinas de Geração aos Usuários (Distribuidoras e 
Consumidores Livres), sendo um dos mais relevantes grupos privados deste segmento. Pertence ao Grupo 
Brookfield e possui uma estrutura desenvolvida para gerenciar os investimentos no segmento de transmissão, além 
de gerenciar os recursos voltados para a transmissão do Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações. A 
Quantum é responsável pela gestão de ativos de transmissão, que conectam a geração de energia elétrica às 
regiões consumidoras, por meio do desenvolvimento de 3.139 km de linhas de transmissão e 34 subestações. Nosso 
trabalho consiste em garantir a disponibilidade, confiabilidade e qualidade do transporte da energia elétrica em extra 
alta tensão, interconectando as diversas regiões do Brasil. Estrutura Societária da Companhia:

O quadro acionário da Companhia é representado pelo FIP, acionista controlador, que detém praticamente a totalidade 
das ações da Companhia, a participação em Chimarrão representa (50% menos uma ação) e 1 ação em Sertaneja, 
simbólica, mas juridicamente relevante, pois mantém o vínculo societário com essa empresa. Missão, Visão e Valores: 
A Quantum atua com ética, transparência, eficiência, excelência operacional, observando leis, regulamentos e políticas, 

com foco na sustentabilidade e no alto desempenho financeiro responsável. Nossa estratégia de negócios é norteada 
por nossa missão, visão e nossos valores: Missão: Transmitir energia elétrica com qualidade, rentabilidade e 
responsabilidade socioambiental. Visão: Ser uma das operadoras mais relevantes do setor, garantindo a maximização 
de valor com sustentabilidade, por meio de: • Crescimento orgânico (leilões); • Identificação de oportunidades no 
mercado (M&A); • Gestão das operações de forma eficiente. Nossos Valores: • Engajamento de stakeholders- 

Promovemos diálogos com nossos stakeholders (acionistas, órgãos governamentais e reguladores, e comunidades), 
entendendo e considerando suas perspectivas. • Valorização dos colaboradores - Prezamos e reconhecemos o 
trabalho de forma colaborativa, respeitando e envolvendo as pessoas para alcançar resultados de qualidade. • Senso 
de dono - Incentivamos nosso time a assumir responsabilidades. Promovemos um ambiente que estimule à iniciativa, 
buscando resultados com excelência e eficácia. • Ética e transparência - Assumimos o compromisso de perseguir 
nossos objetivos por meio de uma conduta de integridade, honestidade, transparência e coerência em todo o nosso 
negócio. • Saúde e segurança - Promovemos um ambiente de trabalho saudável em que os colaboradores contribuem 
para um processo de melhoria contínua da proteção e promoção da segurança e saúde. Governança Corporativa: A 
Companhia está em constante aperfeiçoamento, buscando manter sempre práticas sólidas de governança para garantir 
a confiança contínua de seus stakeholders (acionistas, comunidades, órgãos governamentais e reguladores), 
colaboradores e investidores. Isso envolve uma revisão constante de como a evolução da legislação, diretrizes e 
melhores práticas refletem suas abordagens. A Companhia tem uma gestão focada nos padrões de governança e 
segurança operacional dos seus ativos. Isso se estende a todos os funcionários e terceiros que prestam serviços. 
Atualmente, a Diretoria é composta por quatro membros, um Diretor Presidente, um Diretor Técnico, um Diretor 
Financeiro e um Diretor sem designação específica. Códigos e Políticas: A governança corporativa da Companhia está 
fundamentada nos mais altos padrões de integridade, ética, transparência, inclusão, responsabilidade corporativa e 
social, e todos os negócios da Companhia são pautados por um conjunto de princípios que têm como base a integridade 
e o total cumprimento das legislações e regulamentações aplicáveis. Com isso, os valores e a cultura organizacional da 
Companhia são detalhados em códigos, normas e políticas corporativas que orientam tanto a condução dos negócios 
quanto o relacionamento entre os diferentes públicos com os quais a Companhia interage. Esses documentos são 
desenvolvidos, revisados e atualizados periodicamente, a fim de assegurar sua compatibilidade com o cenário interno e 
externo, bem como reforçar o comprometimento da Companhia com a ética e a integridade. A Companhia conta com um 
Canal Confidencial amplamente divulgado via comunicação interna através da intranet e site institucional. O Canal 
Confidencial é um meio para comunicação segura e, se desejado, anônima, de condutas que violem o Código de 
Conduta Ética da Companhia, e/ou qualquer lei, norma ou regulamento, e pode ser utilizado por todos, desde 
colaboradores até o público externo. Existem três formas de utilização do canal: (i) via telefone; (ii) internet (endereço 
eletrônico); ou (iii) e-mail. O Canal é gerido por uma empresa terceirizada, profissional e independente. Desempenho 
Econômico e Financeiro: Na seção de Desempenho Econômico-Financeiro, apresentamos os principais indicadores 
financeiros da Companhia referentes ao período base dessas Demonstrações Financeiras, expressos em milhares de 
reais, exceto quando indicado de outra forma, seguido da análise de eventos que influenciaram os resultados e fatores 
que contribuíram para o desempenho observado no período, destacando-se:
- Lucro líquido: R$90.242; - Equivalência patrimonial: R$186.924; - Resultado financeiro: (R$66.977)

31/12/2025 31/12/2024 % Variação em R$ Mil
Despesas gerais e administrativas
Despesas com pessoal ........................................... (40.574) (31.436) -29,1% (9.138)
Serviços de terceiros ............................................... (8.172) (7.007) -16,6% (1.165)
Despesas administrativas ........................................ (3.316) (2.627) -26,2% (689)
Depreciação e amortização ..................................... (2.049) (1.705) -20,2% (344)
Reembolso de despesas ......................................... 24.406 13.122 86,0% 11.284

(29.705) (29.653) -0,2% (52)
Resultado de equivalência patrimonial .................... 186.924 26.330 609,9% 160.594
Resultado antes do resultado financeiro ............ 157.219 (3.323) 4831,2% 160.542
Resultado financeiro
Receita financeira .................................................... 1.585 4.581 -65,4% (2.996)
Despesa financeira .................................................. (68.562) (8.930) -667,8% (59.632)

(66.977) (4.349) -1440,1% (62.628)
Lucro líquido/Prejuízo do exercício ..................... 90.242 (7.672) 1276,3% 97.914
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apurou lucro líquido de R$90.242, revertendo o 
prejuízo de R$(7.672) registrado no exercício anterior. Essa evolução decorreu, em grande parte, do resultado de 

equivalência patrimonial, que totalizou R$186.924, representando uma variação positiva de R$160.594 em relação 
a 2024.O incremento no resultado de equivalência patrimonial é explicado principalmente, pela aquisição, em 
dezembro de 2024, da participação equivalente a 50% (menos uma ação) na Chimarrão. O resultado operacional 
positivo foi parcialmente compensado pelo aumento das despesas financeiras, decorrente, principalmente, dos 
encargos de juros incidentes sobre as debêntures emitidas pela Companhia. Despesa Operacionais: No exercício 
de 2025, as despesas gerais e administrativas totalizaram R$29.705, permanecendo alinhadas ao patamar 
observado em 2024 R$29.653. Embora o grupo de despesas administrativas tenha se mantido estável, determinadas 
rubricas registaram variações expressivas, refletindo a dinâmica de crescimento e consolidação das operações da 
Companhia: • Despesas com pessoal: Aumento de R$(9.138), equivalente a 29% em relação ao exercício anterior. 
Esse aumento está diretamente associado ao incremento na provisão de remuneração variável, em linha com o 
desempenho alcançado pela companhia; • Reembolso de despesas: Incremento de R$11.284 representando 
crescimento de 86% frente a 2024. Essa evolução reflete a ampliação do portfólio de ativos operacionais abrangidos 
pelo contrato de compartilhamento de despesas. Enquanto em 2024, os reembolsos estavam limitados à 
Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A, em 2025, passaram a incluir também a Chimarrão Transmissora de 
Energia S.A e a Mantiqueira Transmissora de Energia S.A. Resultado Financeiro: • O resultado financeiro líquido 
foi negativo em R$(66.977), representando um aumento de R$62.628 em relação ao exercício anterior. Essa 
variação decorre substancialmente da elevação das despesas financeiras, atribuída à emissão de debêntures 
realizada em dezembro de 2024.
Debêntures:
Endividamento(R$ mil) 31/12/2025 31/12/2024
Debêntures
Circulante .......................................................................................................................... 7.507 1.352
Não circulante .................................................................................................................... 453.263 452.855
Dívida Bruta ..................................................................................................................... 460.770 454.207
Arrendamentos .................................................................................................................. 1.363 2.334
Dívida Bruta Ajustada ..................................................................................................... 462.133 456.541
Caixa & Equivalentes de Caixa ......................................................................................... 51.266 47.828
Conta vinculada ................................................................................................................. 523 -
Liquidez ............................................................................................................................ 51.789 47.828
Dívida Líquida .................................................................................................................. 410.344 408.713

31/12/2025 31/12/2024
Ativo Total .......................................................................................................................... 655.936 678.830
Passivo Total ..................................................................................................................... 498.070 512.268
Patrimônio Líquido ............................................................................................................. 157.866 166.562
Ao longo do exercício de 2025, a Companhia apresentou evolução relevante em sua estrutura de capital, marcada 
pela primeira emissão de debêntures em dezembro de 2024, operação destinada a financiar a aquisição de 50% 
(menos uma ação) da participação da Chimarrão. Apesar da elevação da dívida bruta ajustada para R$462.133, a 
Companhia manteve a Dívida Líquida praticamente estável em relação ao exercício anterior (R$410.344 ante 
R$408.713), sustentada pelo crescimento da posição de caixa. Esse equilíbrio demonstra disciplina financeira e 
capacidade de absorver os efeitos da expansão. O endividamento evidencia os seguintes indicadores:
Endividamento Geral  ....................................................................................................................................... 0,76
Dívida líquida/Patrimônio líquido  ....................................................................................................................... 2,60
Dívida líquida/Resultado operacional  ................................................................................................................ 2,61
A estrutura de capital da Companhia em grande parte é financiada por recursos de terceiros, que reflete a estratégia 
de alavancagem para a expansão do portfólio. A relação entre a dívida e o resultado operacional indica que a 
geração atual de caixa operacional é consistente e suficiente para sustentar o serviço da dívida ao longo do tempo.
Esses resultados refletem a evolução da estrutura de investimentos da Companhia, bem como os efeitos financeiros 
associados às recentes movimentações estratégicas. Encerramos este o ano reafirmando nosso compromisso com 
um crescimento sólido, sustentado por disciplina financeira, eficiência operacional e a observância dos padrões de 
governança corporativa. Nossa gestão é guiada por uma postura ética e transparente, com foco permanente na 
proteção da saúde e segurança de todos os colaboradores, na integridade das operações e na promoção da 
sustentabilidade. Seguimos determinados em nossa missão de transmitir energia com qualidade, rentabilidade e 
responsabilidade socioambiental.

Balanço Patrimonial 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Ativo
Circulantes
Caixa e equivalentes de caixa .............................................................................. 4 51.266 47.828
Conta bancária vinculada ..................................................................................... 4.1 523 -
Impostos a recuperar ............................................................................................ 7.911 2.217
Partes relacionadas .............................................................................................. 11 3.234 1.488
Dividendos mínimos obrigatórios e juros sobre capital próprio a receber ............ 5 5.243 9.859
Outros ativos ........................................................................................................ 875 1.679
Total do ativo circulante ........................................................................................ 69.052 63.071
Não circulantes
Depósito judicial ................................................................................................... 25 25
Investimentos em coligada ................................................................................... 11 583.520 611.508
Imobilizado ........................................................................................................... 6 546 602
Intangível .............................................................................................................. 7 1.622 1.545
Ativos de direito de uso ........................................................................................ 8 1.171 2.079
Total do ativo não circulante ................................................................................. 586.884 615.759

  
Total dos ativos .................................................................................................... 655.936 678.830

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Passivo
Circulantes
Fornecedores ....................................................................................................... 9 1.885 2.122
Partes relacionadas .............................................................................................. 11 - 36.920
Salários e encargos a pagar ................................................................................. 10 18.815 13.421
Dividendos a pagar ............................................................................................... 10.899 -
Passivo de arrendamento ..................................................................................... 8 1.363 1.277
Notas comerciais e debêntures ............................................................................ 13 7.507 1.352
Contribuições e impostos a recolher .................................................................... 354 128
Total do passivo circulante ................................................................................... 40.823 55.220
Não circulantes
Fornecedores - NC ............................................................................................... 9 93 -
Passivo de arrendamento - NC ............................................................................ 8 - 1.057
Provisão para contingências ................................................................................ 18 29 26
Notas comerciais e debêntures ............................................................................ 13 453.263 452.855
Outros passivos .................................................................................................... 12 3.862 3.110
Total do passivo não circulante ............................................................................ 457.247 457.048
Patrimônio líquido ................................................................................................. 14
Capital social ........................................................................................................ 122.873 210.912
Reserva de lucro .................................................................................................. 34.993 -
Prejuízos acumulados .......................................................................................... - (44.350)
Total do patrimônio líquido ................................................................................... 157.866 166.562
Total do passivo e patrimônio líquido ................................................................... 655.936 678.830

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado - Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais - R$, exceto o resultado por ação)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Despesas gerais e administrativas ....................................................................... 15 (29.705) (29.653)
Resultado operacional antes de participações societárias ................................... (29.705) (29.653)
Resultado de equivalência patrimonial ................................................................. 5 186.924 26.330
Resultado antes do resultado financeiro .............................................................. 157.219 (3.323)
Resultado financeiro ............................................................................................. 16
Receita financeira ................................................................................................. 1.585 4.851
Despesa financeira ............................................................................................... (68.562) (8.930)

(66.977) (4.349)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social ........................... 90.242 (7.672)
Resultado do exercício ......................................................................................... 90.242 (7.672)
Resultado por lote de mil ações - básico e diluído ............................................... 0,37 (0,03)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 
(Em milhares de reais - R$)

31/12/2025 31/12/2024
Resultado do exercício ...................................................................................................... 90.242 (7.672)
Resultado abrangente total do exercício ........................................................................... 90.242 (7.672)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido para os Exercícios 
findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Capital 
social

Reserva 
Legal

Reserva 
de Lucro 
a realizar

Lucros/ 
prejuízos 

Acumulados

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .................. 171.512 - - (36.678) 134.834
Aumento de capital ............................................. 39.400 - - - 39.400
Prejuízo do exercício .......................................... - - - (7.672) (7.672)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .................. 210.912 - - (44.350) 166.562
Aumento de capital ............................................. 55.117 - - - 55.117
Redução de capital - Cisão ................................ (143.156) - - - (143.156)
Lucro do exercício .............................................. - - - 90.242 90.242
Reserva legal ...................................................... - 2.295 - (2.295) -
Dividendos mínimos obrigatórios ....................... - (10.899) (10.899)
Reserva de lucro ................................................ - - 32.698 (32.698) -
Saldos em 31 de dezembro de 2025 .................. 122.873 2.295 32.698 - 157.866

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos Valores Adicionados para os Exercícios 
findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Insumos adquiridos de terceiros ........................................................................... (11.488) (9.634)
Serviços de terceiros e materiais ......................................................................... 15.2 (8.345) (7.154)
Outros custos operacionais .................................................................................. 15.3 (3.143) (2.480)
Valor adicionado bruto .......................................................................................... (11.488) (9.634)
Depreciação e amortização .................................................................................. 15.4 (2.049) (1.705)
Valor adicionado líquido produzido pela companhia ............................................ (13.537) (11.339)
Valor adicionado recebido em transferência ........................................................ 217.455 45.054
Resultado de equivalência patrimonial ................................................................. 5 186.924 26.330
Receitas financeiras ............................................................................................. 6.125 5.602
Reembolsos de despesas administrativas ........................................................... 15.3 24.406 13.122
Valor adicionado total a distribuir ......................................................................... 203.918 33.715
Pessoal ................................................................................................................. 15.1 40.574 31.436
Remuneração direta ............................................................................................. 15.638 15.115
FGTS .................................................................................................................... 6.104 5.582
Benefícios ............................................................................................................. 18.832 10.739
Tributos, taxas e contribuições ............................................................................. 4.540 1.021
Federais ................................................................................................................ 4.540 1.021
Remuneração de capital de terceiros ................................................................... 68.562 8.930
Juros sobre financiamentos e debêntures ............................................................ 16 67.478 7.039
Outros ................................................................................................................... 1.084 1.891
Remuneração de capital próprio .......................................................................... 90.242 (7.672)
Dividendos mínimos obrigatórios ......................................................................... 10.899 -
Lucros retidos / prejuízo do exercício ................................................................... 79.343 (7.672)
Valor adicionado total distribuído ......................................................................... 203.918 33.715

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e de 2024 (Em milhares de reais - R$)

1. Informações Gerais: A Quantum Participações S.A. (“Companhia”), constituída em 8 de agosto de 2017, é uma 
sociedade anônima de capital aberto dedicada às atividades de gestão e administração dos ativos de transmissão 
de energia elétrica. A Companhia é controlada pelo Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações (“Brasil 
Energia” ou “FIP”), e possui sede na Rua Dr. Renato Paes de Barros, 955, conjuntos comerciais nº 102, 111 e 112, 
sala 01, Itaim Bibi, CEP: 04530-001 - São Paulo - SP. Em 09 de dezembro de 2024 a Companhia aprovou a 1ª 
(primeira) emissão de debêntures simples não conversíveis em ações, da espécie com garantia real em série única, 
para distribuição pública no montante de R$455.000 nos termos da Resolução CVM 160 com o objetivo de aquisição 
das ações da empresa Chimarrão Transmissora S.A (“Chimarrão”). Em 23 de dezembro de 2024, a Companhia 
realizou a aquisição das ações emitidas pela Chimarrão Transmissora de Energia S.A (“Chimarrão”) anteriormente 
detidas pela Cymi Construções e Participações S.A. (“CYMI”) e Cobra Brasil Serviços, Comunicações e Energia 
S.A.(“Cobra”), representando 50% (cinquenta por cento) (menos uma ação) equivalente a 220.000.499 ações da 
totalidade do quadro acionário de Chimarrão. O valor patrimonial adquirido foi de R$467.035. O valor pago por esta 
transação foi de R$479.260, foi gerado uma mais valia de R$12.225 sobre o ativo de contrato que é amortizada pelo 
prazo remanescente da concessão, até 2049, ratificada sob laudo de avaliação registrados em 31 de março de 2025. 
A operação não transferiu o controle de Chimarrão à Companhia, sendo assim, a investida é caracterizada como 
uma coligada à luz do CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento Controlado 
em Conjunto (equivalente a IAS 28). Em maio de 2025 a Companhia solicitou junto à Comissão de Valores 
Mobiliários - CVM o registro tipo categoria B, sendo o pedido foi deferido em 15 de julho de 2025. Para fins de 
reconhecimento contábil, foi elaborado um Laudo de Alocação do Preço de Compra (Purchase Price Allocation - 
PPA), por uma consultoria independente, seguindo os normativos contábeis e tributários vigentes. Nesta operação o 
pagamento da aquisição foi estruturado em duas modalidades de pagamento (i) emissão de debêntures pela própria 
Companhia, e (ii) cessão, ao seu favor, de um direito de crédito no total de R$36.920 que o acionista controlador 
detinha contra os antigos proprietários de Chimarrão. Esse direito foi formalizado por meio de Instrumento Particular 
de Cessão e Outras Avenças. Com isso a Companhia reconheceu uma obrigação perante seu controlador, 
decorrente da contraprestação assumida na referida aquisição. Em 14 de abril de 2025, este saldo foi integralizado 
ao capital social da Companhia (vide nota explicativa nº 14). Sob a perspectiva de reorganização patrimonial, 
visando a separação de investimento em ativos especificados (participação em Sertaneja), bem como a segregação 
de direitos sobre dividendos e resultado, a Companhia realizou, em 29 de dezembro de 2025, uma cisão parcial com 
versão da parcela cindida para a Sertaneja, aprovada pelos acionistas em Assembleia Geral Extraordinária nessa 
mesma data. Na operação, o acervo líquido cindido totalizou R$143.156, correspondente ao valor justo dos ativos 
transferidos na data base de 15 de dezembro de 2025, conforme detalhado a seguir:

Saldo em 15/12/2025 Acervo cindido Saldo em 31/12/2025
Ativo
Total de ativos circulantes ................................ 66.385 - 66.385
Investimentos em coligada ............................... 642.419 (143.156) 499.263
Outros ativos não circulantes ........................... 3.700 - 3.700
Total dos ativos ................................................ 712.504 (143.156) 569.348
Passivo
Total do passivo circulante ............................... 16.579 - 16.579
Total do passivo não circulante ........................ 456.651 - 456.651
Total do patrimônio líquido ............................... 239.274 (143.156) 96.118
Total do passivo e patrimônio líquido ............... 712.504 (143.156) 569.348
Componente Valor Participação em % Descrição
Equivalência Patrimonial ................................ 101.856 71,15 Ajustes de resultado e patrimônio
Cota no Capital Social .................................... 41.300 28,85 Investimento inicial
Participação Total ........................................... 143.156 100,00
Para fins desta cisão parcial, o acervo líquido cindido é constituído exclusivamente pelos ativos identificados, sem 
transferência de passivos. Esta operação não envolveu saída de recursos financeiros, sendo a redução patrimonial 
limitada ao montante do acervo cindido, com versão da parcela cindida para Transmissora Sertaneja de Eletricidade 
S.A, como resultado dessa operação societária, a Companhia passou a ser titular de 1 (uma) ação de emissão da 
Sertaneja, as demais ações foram entregues diretamente ao acionista Brasil Energia Fundo de Investimento em 
Participações. (nota explicativa nº 14). 2. Políticas Contábeis Materiais: 2.1. Base de elaboração: As 
demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que compreendem as disposições contidas na Lei das Sociedades por ações, pronunciamentos 
, interpretações e orientações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”) e aprovadas pelas 
Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), que estão em conformidade com as normas IFRS emitidas pelo 
International Accounting Standards Board - IASB, e evidenciam todas as informações relevantes das demonstrações 
financeiras, e somente elas, estão sendo elas, estão evidenciadas, e que correspondem às informações utilizadas 
na sua gestão. As demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto de que continuará em 
operação futura. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvida 
significativa sobre a continuidade da Companhia. A Administração declara que todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas 
pela Administração na sua gestão. A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 27 de 
março de 2026. As demonstrações financeiras da Companhia foram elaboradas com base no custo histórico, 
mensurados pelos seus valores justos, conforme descrito nas práticas contábeis a seguir. O custo histórico 
geralmente é baseado no valor justo das contraprestações pagas em troca de bens e serviços. Valor justo é o preço 
que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação organizada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, independentemente de esse preço ser diretamente 
observável ou estimado usando outra técnica de avaliação. Ao estimar o valor justo de um ativo ou passivo, a 
Companhia leva em consideração as características do ativo ou passivo no caso de os participantes do mercado 
levarem essas características em consideração na precificação do ativo ou passivo na data de mensuração. O valor 
justo para fins de mensuração e/ou divulgação nestas demonstrações financeiras é determinado nessa base. 2.2. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações financeiras são apresentadas em Reais (R$), 
que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras estão apresentadas em milhares de R$ 
e foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.3. Uso de estimativas 
e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a Administração utilizou julgamentos, estimativas 
e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis da Companhia e os valores reportados de ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são 
revistas de uma maneira contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no exercício em 
que as estimativas são revisadas e em quaisquer exercícios futuros afetados. No processo de aplicação das políticas 
contábeis da Companhia, a Administração fez os seguintes julgamentos que têm efeito mais significativo sobre os 
valores reconhecidos nas demonstrações financeiras: • Provisão para contingências (nota explicativa nº 2.15 e nº 19) 
- reconhecimento e mensuração: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos. 
2.4. Mensuração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela 
transferência de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. 
A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo 
ocorrerá: • No mercado principal para o ativo e passivo; • Na ausência de um mercado principal, no mercado mais 
vantajoso para o ativo ou o passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pela Companhia. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto 
possível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações 
(““inputs””) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados (não ajustados) em 
mercados ativos para ativos e passivos idênticos; • Nível 2: “inputs”, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, 
que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços); • Nível 3: 
“inputs”, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (“inputs” não 
observáveis). As principais políticas contábeis adotadas estão descritas a seguir. 2.5. Demonstração de Fluxo de 
Caixa (“DFC”): A demonstração dos fluxos de caixa foi preparada pelo método indireto e está apresentada de 
acordo com a Deliberação CVM nº 641, de 7 de outubro de 2010, que aprovou o pronunciamento contábil CPC 03 
(R2) (IAS 7) - Demonstração dos Fluxos de Caixa, emitido pelo CPC. Companhia classifica os juros pagos como 
atividade de financiamento por entender que os juros representam custos para obtenção de seus recursos 
financeiros. 2.6. Demonstração do valor adicionado (“DVA”): A legislação societária brasileira requer a 
apresentação da demonstração do valor adicionado, como parte do conjunto das demonstrações financeiras 
apresentadas pela Companhia. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está sendo apresentada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações financeiras. Esta demonstração tem por 
finalidade evidenciar a riqueza criada pela Companhia e sua distribuição durante os períodos apresentados. A DVA 
foi preparada seguindo as disposições contidas no CPC 09 (R1) - Demonstração do Valor Adicionado (DVA) e com 
base em informações obtidas dos registros contábeis da Companhia, que servem como base de preparação das 
demonstrações financeiras. 2.7. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a 
finalidade de atender compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. A Companhia 
considera equivalentes de caixa uma aplicação financeira de conversibilidade imediata em um montante conhecido 
de caixa e estando sujeita a um insignificante risco de mudança de valor. Por conseguinte, um investimento, 
normalmente, se qualifica como equivalente de caixa quando tem vencimento de curto prazo, por exemplo, três 
meses ou menos, a contar da data da contratação. 2.8. Investimento em coligada: Coligada é uma entidade sobre 
a qual a Companhia exerce influência significativa. Influência significativa é o poder de participar das decisões sobre 
políticas financeiras e operacionais de uma investida, mas sem que haja o controle individual ou conjunto destas 
políticas. As contraprestações efetuadas na apuração de influência significativa ou controle conjunto são semelhantes 
às necessárias para determinar controle em relação às subsidiárias. Os investimentos da Companhia em sua 
coligada são contabilizados com base no método da equivalência patrimonial. O valor contábil do investimento é 
ajustado para fins de reconhecimento das variações na participação da Companhia no patrimônio líquido da coligada 
a partir da data de aquisição. A demonstração do resultado reflete a participação da Companhia nos resultados 
operacionais da coligada. Eventual variação em outros resultados abrangentes destas investidas é apresentada 
como parte de outros resultados abrangentes da Companhia. Adicionalmente, quando houver variação reconhecida 

diretamente no patrimônio da coligada, a Companhia reconhecerá sua participação em quaisquer variações, quando 
aplicável, na demonstração das mutações do patrimônio líquido. Ganhos e perdas não realizados em decorrência de 
transações entre a Companhia e a coligada são eliminados em proporção à participação na coligada. As 
demonstrações financeiras da coligada são elaboradas para o mesmo período de divulgação que as da Companhia. 
Na data base dessas demonstrações a Companhia possui 50% (menos uma ação) da coligada Chimarrão 
Transmissora de Energia S.A. (vide nota explicativa nº 5). 2.9. Imobilizado: O ativo imobilizado é demonstrado ao 
custo, líquido de depreciação acumulada e perdas acumuladas por perda por redução ao valor recuperável, se 
houver. Este custo inclui o custo de reposição do ativo imobilizado e custos de financiamentos para projetos de 
construção de longo prazo se os critérios de reconhecimento forem atendidos. A depreciação é calculada com base 
no método linear ao longo da vida útil estimada dos ativos, conforme a seguir apresentado: • Benfeitoria em imóveis 
de terceiros: 5 anos; • Equipamentos de informática: 5 anos; • Máquinas e equipamentos: 10 anos; • Móveis e 
utensílios: 10 anos. Um item de imobilizado é baixado quando vendido (por exemplo, na data que o recebedor obtém 
controle) ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou venda. Eventuais ganhos ou 
perdas resultantes da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre o valor líquido da venda e o valor 
contábil do ativo) são incluídos na demonstração do resultado no exercício em que o ativo for baixado. O valor 
residual e a vida útil dos ativos e os métodos de depreciação são revistos no encerramento de cada exercício, e 
ajustados de forma prospectiva, quando for o caso. 2.10. Instrumentos financeiros: Os ativos e passivos financeiros 
são reconhecidos no balanço patrimonial quando a Companhia for parte das disposições contratuais dos 
instrumentos. Os ativos e passivos financeiros são inicialmente mensurados pelo valor justo. Os custos da transação 
diretamente atribuíveis à aquisição ou emissão de ativos e passivos financeiros (exceto por ativos e passivos 
financeiros reconhecidos ao valor justo por meio do resultado) são acrescidos ao ou deduzidos do valor justo dos 
ativos ou passivos financeiros, se aplicável, no reconhecimento inicial. Os custos da transação diretamente 
atribuíveis à aquisição de ativos e passivos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos 
imediatamente no resultado. Classificação dos ativos e passivos financeiros: Todos os ativos financeiros 
reconhecidos são subsequentemente mensurados na sua totalidade ao custo amortizado ou ao valor justo, 
dependendo da classificação dos ativos financeiros. Os instrumentos da dívida que atendem às condições a seguir 
são subsequentemente mensurados ao custo amortizado: • O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios 
cujo objetivo é manter ativos financeiros a fim de coletar fluxos de caixa contratuais; e • Os termos contratuais do 
ativo financeiro geram, em datas específicas, fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do 
principal e dos juros incidentes sobre o valor do principal em aberto. • Os instrumentos da dívida que atendem às 
condições a seguir são subsequentemente mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes: 
• O ativo financeiro é mantido em um modelo de negócios cujo objetivo é atingido ao coletar fluxos de caixa 
contratuais e vender os ativos financeiros; e • Os termos contratuais do ativo financeiro geram, em datas específicas, 
fluxos de caixa que se referem exclusivamente a pagamentos do principal e dos juros incidentes sobre o valor do 
principal em aberto. Em geral, todos os outros ativos financeiros são subsequentemente mensurados ao valor justo 
por meio do resultado. Todos os passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo amortizado pelo 
método da taxa de juros efetiva ou ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros são classificados ao 
valor justo por meio do resultado quando o passivo financeiro for (i) uma contraprestação contingente de um 
comprador em uma combinação de negócios, (ii) mantido para negociação, ou (iii) designado ao valor justo por meio 
do resultado. Em geral, todos os outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados ao custo 
amortizado pelo método da taxa de juros efetiva. Redução ao valor recuperável de ativos financeiros: A Companhia 
reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas (“PCE”) sobre investimentos em instrumentos da dívida 
mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, valores a receber de 
arrendamento, valores a receber de clientes e ativos de contrato, bem como contratos de garantia financeira. Para 
os instrumentos financeiros, a Companhia reconhece a PCE durante a vida útil quando há um aumento significativo 
no risco de crédito desde o reconhecimento inicial. Porém, se o risco de crédito sobre o instrumento financeiro não 
tiver aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial, o Grupo mensura a provisão para perdas para 
aquele instrumento financeiro em um valor correspondente à PCE do período de 12 meses. A PCE durante a vida útil 
representa as perdas de crédito esperadas decorrentes de qualquer evento de inadimplência possível durante a vida 
estimada de um instrumento financeiro. Por outro lado, a PCE do período de 12 meses representa a parcela da PCE 
durante a vida útil que deve resultar dos eventos de inadimplência de um instrumento financeiro que sejam possíveis 
em um período de 12 meses após a data de relatório. Baixa de ativos e passivos financeiros: A Companhia baixa um 
ativo financeiro apenas quando os ativos de contrato aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Companhia 
transfere o ativo financeiro e substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo para outra 
entidade. Se a Companhia não transfere ou retém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade e 
continua a controlar o ativo transferido, a Companhia reconhece sua parcela retida no ativo e um correspondente 
passivo em relação aos valores que a Companhia pode ter que pagar. Se a Companhia retém substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade de um ativo transferido, a Companhia continua a reconhecer o ativo 
financeiro e reconhece ainda um empréstimo garantido em relação aos recursos recebidos. A Companhia baixa um 
passivo financeiro se, e apenas se, suas obrigações são retiradas, canceladas ou quando elas vencem. A diferença 
entre o valor contábil do passivo financeiro baixado e a contraprestação paga e a pagar é reconhecida no resultado. 
A Companhia contabiliza a modificação substancial dos termos e as condições de um passivo existente, ou parte 
dele, como liquidação do passivo financeiro original e baixa do novo passivo. 2.11. Debêntures: No exercício findo 
em 31 de dezembro de 2025 os passivos financeiros da Companhia são correspondentes a debêntures que são 
inicialmente reconhecidos pelo valor da transação (ou seja, pelo valor recebido do banco, incluindo os custos da 
transação) e subsequentemente demonstrados pelo custo amortizado. As despesas com juros foram reconhecidas 
com base no método de taxa de juros efetiva ao longo do prazo do contrato de tal forma que na data do vencimento 
o saldo contábil corresponde ao valor devido. Os juros são incluídos em despesas financeiras. 2.12. Tributos 
correntes: Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são mensurados pelo 
valor esperado a ser pago para as autoridades tributárias, utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas 
no fim do exercício que está sendo reportado nos países em que a Companhia opera e gera lucro tributável. A 
administração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação fiscal requer 
interpretação e estabelece provisões quando apropriado. 2.13. Classificação dos ativos e passivos no circulante 
e não circulante: A Companhia apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base na sua classificação 
como circulante ou não circulante. Um ativo é classificado no circulante quando: • Espera-se que seja realizado, ou 
pretende-se que seja vendido ou consumido no decurso normal do ciclo operacional da Companhia. • Está mantido 
essencialmente com o propósito de ser negociado. • Espera-se que seja realizado até 12 meses após a data do 
balanço. • É caixa e equivalente de caixa (conforme definido no Pronunciamento Técnico CPC 03 - Demonstrativo 
dos Fluxos de Caixa), a menos que sua troca ou uso para liquidação de passivo se encontre vedada durante pelo 
menos 12 meses após a data do balanço. Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um 
passivo é classificado como não circulante quando: • Espera-se que seja liquidado durante o ciclo operacional normal 
da Companhia. • Está mantido essencialmente para a finalidade de ser negociado. • Deve ser liquidado no período 
de até 12 meses após a data do balanço. • A Companhia não tem direito incondicional de diferir a liquidação do 
passivo durante pelo menos 12 meses após a data do balanço. Os termos de um passivo que podem, à opção de 
contraparte, resultar na sua liquidação por meio da emissão de instrumentos patrimoniais não afetam a sua 
classificação. A Companhia classifica todos os demais passivos como não circulantes. Os ativos e passivos fiscais 
diferidos são classificados no ativo e passivo não circulante. 2.14. Arrendamentos: A companhia avalia, na data de 
início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de 
controlar o uso de um ativo identificado por um período em troca de contraprestação. A Companhia aplica uma única 
abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto 
prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar 
pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes. 
Ativos de direito de uso: A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou 
seja, na data em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao 
custo, deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos 
passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos 
realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamentos recebidos. Passivos de 
arrendamento: Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
mensurados pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do 
arrendamento. Os pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos, menos quaisquer incentivos de 
arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores 
esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço 
de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de 
multas pela rescisão do arrendamento, se o prazo do arrendamento refletir a Companhia exercendo a opção de 
rescindir a arrendamento. Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são 
reconhecidos como despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento 
ou condição que gera esses pagamentos. Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a 
Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na data de início porque a taxa de juros implícita no 
arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado 
para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor 
contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do 
arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros 
resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou 
uma alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente. 2.15. Provisões para contingências: As 
provisões são reconhecidas em função de um evento passado quando há uma obrigação legal ou construtiva que 
possa ser estimada de maneira confiável e se for provável a exigência de um recurso econômico para liquidar esta 
obrigação. Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas 
quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada da demonstração 
do resultado do período, líquida de qualquer reembolso. Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as 

provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes dos tributos que reflete, quando adequado, os riscos 
específicos ao passivo. Quando for adotado o desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é 
reconhecido como custo de financiamento. A Companhia é parte de processos trabalhistas. Provisões são 
constituídas para todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de 
recursos seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas 
circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais 
identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. 3. Novas Normas e Interpretações: 3.1. 
Novas Normas e Interpretações: Normas e interpretações emitidas e vigentes desde 1º de janeiro de 2025: Os 
pronunciamentos a seguir entraram em vigor a partir de 1º janeiro de 2025, entretanto, não houve impacto relevante 
nas demonstrações financeiras da Companhia. • Alterações ao CPC 02 (R2) - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de 
Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade. A Companhia não opera com moedas que não são prontamente conversíveis, por isso não espera 
impactos com as alterações desta norma; • Alterações ao CPC 18 (R3) - Investimento em Coligada, em Controlada 
e em Empreendimento Controlado em Conjunto e a ICPC 09 - Demonstrações Contábeis Individuais, Demonstrações 
Separadas, Demonstrações Consolidadas e Aplicação do Método da Equivalência Patrimonial. Não houve impacto 
nas demonstrações financeiras. • OCPC 10 - Créditos de Carbono (tCO2e), Permissões de emissão (“allowances”) 
e Crédito de Descarbonização (CBIO) - Orientação técnica emitida pelo Comitê de Pronunciamento Contábeis (CPC) 
que trata do reconhecimento, mensurações e divulgação de créditos de carbono (tCO²e). Não houve impacto nas 
demonstrações financeiras. Novas normas e interpretações emitidas, mas ainda não vigentes: Até a data de 
elaboração dessas demonstrações financeiras, as novas normas e interpretações emitidas que ainda não estavam 
vigentes ou cuja aplicação será requerida em exercícios futuros estão descritas a seguir: • IFRS 19 (CPC 52) - 
Subsidiárias sem Responsabilidade Pública: Divulgações. Permite que uma subsidiária elegível forneça divulgações 
reduzidas ao aplicar as normas contábeis IFRS. • Alterações à IFRS 7 (CPC 48) e IFRS 9 (CPC 40) - Classificação 
e Mensuração de Instrumentos Financeiros: Classificações sobre reconhecimento, desreconhecimento e novas 
divulgações para instrumentos financeiros, entra em vigor a partir de 1º de janeiro de 2026. • IFRS 18 (CPC 51) - 
Apresentação e divulgação da demonstração dos resultados, emitida em 9 de abril de 2024, que entrará em vigor 
para os exercícios iniciados em, ou após, 1º de janeiro de 2027. CBPS 01 (IFRS S1) - Requisitos Gerais para 
divulgação de informações financeiras relacionadas à Sustentabilidade, estabelecendo estrutura de divulgação de 
riscos e oportunidades de sustentabilidade. CBPS 02 (IFRS S2) - Requisitos de divulgação de riscos e oportunidades 
climáticas, incluindo métricas e metas relacionadas ao impacto das mudanças climáticas. CPC 36 (R3) - 
Demonstrações Consolidadas, revisão do pronunciamento que trata da elaboração e apresentação das 
demonstrações financeiras consolidadas, alinhado às atualizações do IFRS 10. A Administração da Companhia está 
em processo de análise dos impactos dos pronunciamentos destacados acima.
4. Caixa e Equivalentes de Caixa:

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos .................................................................................................................. 15 8
Aplicações financeiras (i) ................................................................................................... 51.251 47.820

51.266 47.828
(i) Refere-se a aplicações em fundo DI, através de fundo de investimento exclusivo FICFI RF CP do Grupo Brookfield, 
com liquidez imediata e que possuem uma rentabilidade média em 2025 de 103,7% do CDI (108,9% % do CDI em 
31 de dezembro de 2024). Este Fundo tem como administrador a instituição financeira BTG Pactual Serviços 
Financeiros S.A. DTVM. A Companhia não figura como majoritária e/ou controladora nesse fundo. A composição da 
carteira é representada por R$1.348.665 - CDB PLUS II FIRF, R$716.284 - BTG PACTUAL CDB PLUS, R$645.871 
- BRADESCO BKFD BANCOS FIF, R$643.677 - ITAÚ BKFD HG FIRF. 4.1. Contas bancárias vinculadas: Refere-
se a conta corrente vinculada às debentures. Os recursos provenientes das distribuições de lucros da investida são 
recebidos e retidos na conta vinculada e utilizados para liquidação das debêntures conforme vencimento. Os 
recursos podem ser utilizados para distribuição aos sócios e mediante alcance de Indice de Cobertura do Serviço da 
Dívida (“ICSD”) igual ou superior a 1,15 (vide nota explicativa nº 13).

31/12/2025 31/12/2024
Conta bancária vinculada .................................................................................................. 523 -

523 -
5. Investimentos em Coligadas: A Companhia possui investimentos em controladas, contabilizados pelo método de 
equivalência patrimonial à luz do CPC 18/IAS 28 - Investimento em Coligada, em Controlada e em Empreendimento 
Controlado em Conjunto, esses investimentos inicialmente, são reconhecidos pelo seu valor de custo, e incluem o 
ágio e a mais-valia de ativos identificados na aquisição. Em 31 de dezembro de 2025 a composição dos investimentos 
em coligadas é como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Participação 

acionária
Saldo do 

investimento
Participação 

acionária
Saldo do 

investimento
Transmissora Sertaneja de Eletricidade ................ - - 20% 141.521
Chimarrão Transmissora de Energia ..................... 50% 583.520 50% 469.987
Conforme mencionado na nota explicativa nº1, em 29 de dezembro de 2025, foi realizada a cisão parcial dos ativos 
da Companhia, sendo vertida a parcela correspondente em favor da Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. Em 
decorrência dessa operação, em 31 de dezembro de 2025, a Companhia passou a ser titular de 1 (uma) ação de 
emissão da Sertaneja. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia possui participação 50% (menos uma ação) do 
capital social da Chimarrão Transmissora de Energia S.A. (“Chimarrão”), adquirida em 23 de dezembro de 2024, 
exerce influência significativa sobre a investida, mas não detém o controle das operações. As tabelas a seguir 
ilustram informações financeiras resumidas sobre o investimento da Companhia nas coligadas:

Chimarrão
Balanço patrimonial 
resumido 31/12/2025

Ajuste a 
valor justo 31/12/2025 31/12/2024

Ajuste a 
valor justo 31/12/2024

Ativo circulante (i) .................. 521.100 1.008 522.108 227.583 1.008 228.591
Ativo não circulante (i) ........... 3.600.788 22.433 3.623.221 3.512.257 23.441 3.535.698
Passivo circulante .................. (146.989) - (146.989) (149.955) - (149.955)
Passivo não circulante ........... (2.831.300) - (2.831.300) (2.674.361) - (2.674.361)
Patrimônio líquido na data 

base..................................... 1.143.599 23.441 1.167.040 915.524 24.449 939.973
Participação acionária ........... 50% 50% 50% 50% 50% 50%
Valor contábil do investimento

 ............................................ 571.799 11.721 583.520 457.762 12.225 469.987
(i) Na aquisição da coligada os ativos líquidos adquiridos e passivos assumidos foram avaliados a valor justo, 
conforme previsto no CPC 18 (R3), o montante de R$24.449 corresponde ao valor justo identificado na operação na 
data base em 31 de dezembro de 2024, e foi integralmente alocado ao ativo de contrato. A amortização do ajuste a 
valor justo é realizada com base no prazo remanescente da concessão, no período dessas demonstrações, o saldo 
amortizado é de R$504. Em 31 de dezembro de 2025 o saldo total do ajuste a valor justo é de R$23.441. No entanto, 
considerando que a Companhia detém participação de 50% na coligada, está reconhecendo em seus registros 
contábeis a amortização proporcional sobre R$11.721 (R$12.225 em 
31 de dezembro de 2024), correspondente à sua parcela no ativo de contrato apresentado.
Demonstração do resultado resumida Chimarrão

2025
100% 50%

Receita líquida .......................................................................................................................... 640.042 320.021
Despesas e custos operacionais .............................................................................................. (28.129) (14.065)
Resultado financeiro ................................................................................................................. (168.889) (84.445)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social ............................................... 443.024 221.511
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos .................................................... (125.659) (62.830)
Resultado do período ............................................................................................................... 317.365 158.682

continua ...

Demonstração dos Fluxos de Caixa para os Exercícios findos em 31 de Dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de reais - R$)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro (Prejuízo) antes dos impostos .................................................................... 90.242 (7.672)
Ajustes para conciliar o resultado do exercício:
Depreciação e amortização .................................................................................. 15.4 734 646
Amortização sobre direito de uso ......................................................................... 15.4 1.315 1.059
Encargos financeiros sobre arrendamento ........................................................... 16 195 356
Equivalência patrimonial ....................................................................................... 5 (186.924) (26.330)
Provisões .............................................................................................................. (564) 1.363
Juros apropriados sobre notas comerciais e debêntures ..................................... 16 67.478 7.039
Atualização sobre créditos tributários ................................................................... 16 (242) -
Amortização dos custos de transação .................................................................. 16 353 874
Provisão participação nos resultados e prêmio .................................................... 15.1 14.916 7.202
Baixa de imobilizado/intangível ............................................................................ 103 112
Juros apropriados sobre outras atividades de financiamento .............................. 12 350 614
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa e equivalente de caixa gerado 

pelas atividades operacionais ............................................................................ (12.044) (14.737)
Variações nos ativos e passivos operacionais:
Impostos a recuperar ............................................................................................ 1.449 1.040
Partes relacionadas .............................................................................................. (1.746) (802)
Outros ativos ........................................................................................................ 804 (1.012)
Depósito judicial ................................................................................................... - (13)
Fornecedores ....................................................................................................... 423 (270)
Salários e encargos a pagar ................................................................................. (9.522) (6.459)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Contribuições e impostos a recolher .................................................................... 226 28
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais ............................................. (20.410) (22.225)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado e intangível ................................................................... (858) (520)
Aquisição de investimento em coligada ............................................................... - (442.339)
Conta bancária vinculada ..................................................................................... (523) -
Dividendos recebidos de coligada ........................................................................ 5 35.024 9.173
Juros sobre capital próprio recebidos de coligada ............................................... 5 34.447 6.398
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de investimento ................ 68.090 (427.288)
Fluxos de caixa das atividades de financiamento
Aumento de capital ............................................................................................... 18.197 39.400
Captação de empréstimos .................................................................................... - 455.000
Obrigações com custo de captação do empréstimo ............................................ 13 (299) (2.145)
Pagamentos de principal de empréstimo ............................................................. - (40.000)
Pagamentos de juros de empréstimo ................................................................... 13 (60.969) (10.638)
Obrigações com arrendamento mercantil ............................................................ 8 (1.573) (1.430)
Outras atividades de financiamento ..................................................................... 12 402 230
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades de financiamento .............. (44.242) 440.417
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa .......................................... 3.438 (9.096)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício ........................................... 47.828 56.924
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício ............................................... 51.266 47.828
Aumento (redução) no caixa e equivalentes de caixa .......................................... 3.438 (9.096)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.
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Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Acionistas, Conselheiros e Diretores da Quantum Participações S.A. - São Paulo - SP
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Quantum Participações S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais. Em nossa opinião, as 
demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira da Quantum Participações S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de 
suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e com as normas contábeis internacionais (IFRS Accounting Standards), emitidas pelo 
International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
financeiras”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade - CFC, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no 
Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Principais assuntos 
de auditoria: Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações 
financeiras, e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos. Investimentos em coligada: 
Por que é um PAA: Conforme mencionado na nota explicativa nº 5 às demonstrações financeiras, a Companhia 
possui investimentos relevantes em coligada contabilizados pelo método da equivalência patrimonial. Em 31 de 
dezembro de 2025, o saldo desses investimentos totalizava R$583.520 mil, representando parcela significativa do 
ativo total da Companhia. A aplicação do método da equivalência patrimonial envolve julgamento relevante da 
Diretoria da Companhia, uma vez que requer a utilização de informações financeiras preparadas pelas investidas, 
bem como a avaliação da adequação e consistência dessas informações em relação às práticas contábeis adotadas 

pela Companhia. Adicionalmente, o reconhecimento da participação nos resultados das investidas depende da 
correta apuração do lucro ou prejuízo dessas entidades e da avaliação de eventos subsequentes relevantes. Esse 
assunto foi considerado como principal assunto de auditoria pela relevância dos valores envolvidos, bem como a 
manutenção de controles por parte da Diretoria. Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria: Nossos 
procedimentos de auditoria, para confirmar o adequado registro e controle desses investimentos, incluíram, entre 
outros: (i) teste de desenho e implementação dos controles relacionados aos processos de reconciliação das contas 
patrimoniais das empresas coligadas; (ii) avaliação da consistência das práticas contábeis adotadas pelas investidas 
com aquelas utilizadas pela Companhia, incluindo a análise de eventuais ajustes necessários para fins de 
equivalência patrimonial; (iii) verificação, por meio de testes, do cálculo da participação da Companhia nos resultados 
das investidas e da movimentação dos saldos de investimentos ao longo do exercício; (iv) testes substantivos das 
principais contas do balanço patrimonial e da demonstração do resultado das empresas coligadas. Adicionalmente, 
avaliamos as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras. No decorrer da nossa auditoria, identificamos 
deficiências de controles internos relacionados ao processo de reconciliação em contas patrimoniais das empresas 
coligadas bem como ajustes que foram corrigidos pela Diretoria da Companhia, que nos levaram a alterar a nossa 
abordagem de auditoria ampliando a extensão e modificando a natureza dos nossos procedimentos substantivos 
planejados para obtermos evidências de auditoria suficientes e apropriadas. Com base no resultado dos 
procedimentos de auditoria efetuados, consideramos que a contabilização dos investimentos pelo método de 
equivalência patrimonial, assim como as respectivas divulgações nas notas explicativas, são aceitáveis no contexto 
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Outros assuntos: Auditoria dos Valores correspondentes: Os 
valores correspondentes relativos ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, apresentados para fins de 
comparação nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram auditados por outros auditores 
independentes, que emitiram relatório de auditoria datado em 12 de maio de 2025, sem modificação. Demonstração 
do valor adicionado: A demonstração do valor adicionado (“DVA”) referente ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, elaborada sob a responsabilidade da Diretoria da Companhia e apresentada como informação suplementar 
para fins de IFRS Accounting Standards, foi submetida a procedimentos de auditoria executados em conjunto com a 
auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essa 
demonstração está reconciliada com as demonstrações financeiras e os registros contábeis, conforme aplicável, e 

se a sua forma e o seu conteúdo estão de acordo com os critérios definidos na NBC TG 09 - Demonstração do Valor 
Adicionado. Em nossa opinião, essa demonstração do valor adicionado foi adequadamente elaborada, em todos os 
aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nessa norma e são consistentes em relação às demonstrações 
financeiras tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o 
relatório do auditor: A Diretoria da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração, e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, 
com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a esse respeito. Responsabilidades da Diretoria e da 
governança pelas demonstrações financeiras: A Diretoria é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as 
IFRS Accounting Standards, emitidas pelo IASB, e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, a Diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com 
a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a Diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 

Chimarrão
Movimentação do patrimônio líquido da investida 100% 50%
Saldos em 01 de janeiro de 2025 ............................................................................................. 915.524 457.762
Resultado do período ............................................................................................................... 317.365 158.682
Dividendos (ii) ........................................................................................................................... (16.294) (8.147)
Juros sobre capital próprio (iii) ................................................................................................. (72.996) (36.498)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 ........................................................................................ 1.143.599 571.799
(ii) Em 30 de abril de 2025, conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária, a Chimarrão deliberou e pagou 
dividendos originários da reserva de lucros a realizar, no montante e de R$5.792 (R$2.896 referentes a participação 
na investida). Em 04 de novembro de 2025, houve deliberação e pagamento de dividendos pela investida Chimarrão 
no montante de R$10.502 (R$5.251 referentes a participação na investida) de acordo com a Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária realizada nesta data. (iii) Nos meses de janeiro a dezembro de 2025, a Chimarrão deliberou 
juros sobre capital próprio originários do resultado apurado no exercício totalizando R$72.996 (R$36.498 referentes 
a participação na investida), conforme Atas de Assembleia Geral Extraordinária nas respectivas datas.

Sertaneja
Balanço patrimonial resumido 15/12/2025 31/12/2024
Ativo circulante ................................................................................................................. 107.311 142.266
Ativo não circulante .......................................................................................................... 2.150.371 2.089.963
Passivo circulante ............................................................................................................. (47.113) (59.221)
Passivo não circulante ...................................................................................................... (1.494.787) (1.465.401)
Patrimônio líquido na data base ....................................................................................... 715.782 707.607
Participação acionária ...................................................................................................... 20% 20%
Valor contábil do investimento .......................................................................................... 143.156 141.521
Parcela cindida (nota explicativa nº1) .............................................................................. (143.156) -

Sertaneja
15/12/2025 31/12/2024

Demonstração do resultado resumida 100% 20% 100% 20%
Receita líquida ........................................................................................ 251.122 50.224 264.490 52.898
Despesas e custos operacionais ............................................................ (10.143) (2.029) (27.431) (5.486)
Resultado financeiro ............................................................................... (69.555) (13.911) (77.664) (15.533)
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social ............. 171.424 34.284 159.395 31.879
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos .................. (27.694) (5.539) (27.745) (5.549)
Resultado do período ............................................................................. 143.730 28.746 131.650 26.330

Sertaneja
Movimentação do patrimônio líquido da investida 100% 20%
Saldos em 31 de dezembro de 2023 .......................................................................................... 654.601 130.920
Resultado do período ................................................................................................................. 131.650 26.330
Dividendos .................................................................................................................................. (37.564) (7.513)
Juros sobre capital próprio ......................................................................................................... (41.079) (8.216)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 .......................................................................................... 707.608 141.521
Saldos em 01 de janeiro de 2025 ............................................................................................... 707.607 141.521
Resultado do período ................................................................................................................. 143.730 28.746
Dividendos (iv) ............................................................................................................................ (88.022) (17.604)
Juros sobre capital próprio (v) .................................................................................................... (47.533) (9.507)
Saldos em 15 de dezembro de 2025 (parcela cindida) .............................................................. 715.782 143.156
(iv) Em 30 de abril de 2025, a Sertaneja deliberou dividendos oriundos de reserva de lucro a realizar, no montante 
de R$28.947 (R$5.789 referentes a participação na investida), conforme Ata de Assembleia Geral Extraordinária. Em 
10 de dezembro de 2025, houve deliberação e pagamento de dividendos pela investida Chimarrão no montante de 
R$59.075 (R$11.815 referentes a participação na investida) de acordo com a Ata de Assembleia Geral Extraordinária 
realizada nesta data. (v) Durante o período de 01 de janeiro a 15 de dezembro de 2025, a coligada deliberou juros 
sobre capital próprio originários do resultado apurado no período no montante de R$47.533 (R$9.507 referentes a 
participação na investida) conforme Atas de Assembleia Geral Extraordinária nas respectivas datas. a) A 
movimentação dos investimentos segue apresentada abaixo:

Coligadas 

Valor do 
investimento 

em 31/12/2023
Aquisição de 
investimento Dividendos

Juros s/ 
capital 

Próprio
Equivalência 

patrimonial

Valor do 
investimento 

em 31/12/2024
Sertaneja ............... 130.920 - (7.513) (8.216) 26.330 141.521
Chimarrão .............. - 467.035 (9.273) - - 457.762

130.920 467.035 (16.786) (8.216) 26.330 599.283
Ajuste a valor justo
Chimarrão .............. - 12.225 - - - 12.225

130.920 479.260 (16.786) (8.216) 26.330 611.508

Coligadas

Valor do 
investimento 

em 31/12/2024 Dividendos

Juros s/ 
capital 

próprio
Equivalência 

patrimonial Cisão

Valor do 
1investimento 
em 31/12/2025

Sertaneja ...................... 141.521 (17.604) (9.507) 28.746 (143.156) -
Chimarrão ..................... 457.762 (8.147) (36.498) 158.682 - 571.799

599.283 (25.751) (46.005) 187.428 (143.156) 571.799
Ajuste a valor justo
Chimarrão ..................... 12.225 - - (504) - 11.721

611.508 (25.751) (46.005) 186.924 (143.156) 583.520
b) A movimentação dos dividendos e juros sobre capital próprio a receber está apresentada a seguir:

Saldo em 
31/12/2024

Dividendos 
deliberados

Dividendos 
recebidos

JSCP 
deliberados (*)

JSCP 
recebido (*)

Saldo em 
31/12/2025

9.859 25.751 (35.024) 39.104 (34.447) 5.243
(*) Os valores de Juros sobre capital próprio estão apresentados líquido do imposto de renda. A Companhia classifica 
os juros sobre capital próprio e dividendos recebidos como atividade de investimentos nas demonstrações de fluxo 
de caixa por entender que esses montantes representam os ganhos dos investimentos em suas coligadas.
6. Imobilizado:

31/12/2025 31/12/2024
Custo ................................................................................................................................. 2.501 2.361
Depreciação acumulada .................................................................................................... (1.955) (1.759)
Total ................................................................................................................................... 546 602

Subgrupo
Taxa de 

depreciação 31/12/2024 Adições Baixas (i)
Transfe- 
rências

Depre- 
ciação (ii) 31/12/2025

Benfeitoria imóveis de 
terceiros............................ 20% 289 - - - (112) 177

Equipamentos de 
informática ........................ 20% 127 28 - 113 (46) 222

Máquinas e equipamentos . 10% 64 - - - (12) 52
Moveis e utensílios 

imobilizados...................... 10% 122 - (1) - (26) 95
Máquinas e equipamentos -  

em curso........................... - 113 (113) - -
Total imobilizado ................. 602 141 (1) - (196) 546

Subgrupo
Taxa de 

depreciação 31/12/2023 Adições Baixas (i)
Transfe- 
rências

Depre- 
ciação (ii) 31/12/2024

Benfeitoria imóveis de 
terceiros.............................. 20% 517 63 (66) (94) (131) 289

Equipamentos de informática 20% 74 97 - - (44) 127
Máquinas e equipamentos ... 10% 54 4 - 15 (9) 64
Moveis e utensílios 

imobilizados........................ 10% 111 - (46) 79 (22) 122
Total imobilizado ................... 756 164 (112) - (206) 602
(i) As baixas realizadas em 2025 e 2024 não tiveram efeito caixa. (ii) A depreciação é calculada com base no método 
linear ao longo da vida útil estimada dos ativos. A vida útil dos principais ativos é apresentada pelas taxas médias 
destacadas no quadro acima demonstrado.
7. Intangível

31/12/2025 31/12/2024
Custo ................................................................................................................................. 3.843 3.228
Amortização acumulada .................................................................................................... (2.221) (1.683)
Total ................................................................................................................................... 1.622 1.545

Subgrupo
Taxa de 

amortização 31/12/2024 Adições Baixas (i)
Amor- 

tização (ii) 31/12/2025
Licenças com vida útil definida ... 20% 1.495 302 (58) (538) 1.201
Outros intangíveis ....................... - 6 59 - - 65
Intangível em curso .................... 44 356 (44) - 356
Total intangível ........................... 1.545 717 (102) (538) 1.622

Subgrupo .....................................
Taxa de 

amortização 31/12/2023 Adições
Trans- 

ferência
Amor- 

tização (ii) 31/12/2024
Licenças com vida útil definida ..... 20% 1.332 255 348 (440) 1.495
Outros intangíveis ......................... - 6 - - - 6
Intangível em curso ...................... 291 101 (348) - 44
Total intangível ............................. 1.629 356 - (440) 1.545
(i) As baixas efetuadas em 2025 não tiveram efeito caixa. (ii) A amortização é calculada com base no método linear 
ao longo da vida útil estimada do ativo. A vida útil das licenças é apresentada pela taxa médias destacada no quadro 
acima demonstrado.
8. Arrendamento: Ativos de direito de uso:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial ....................................................................................................................... 2.079 3.073
Adição ................................................................................................................................ 407 65
Amortização ....................................................................................................................... (1.315) (1.059)
Saldo final .......................................................................................................................... 1.171 2.079
Passivo de arrendamento: As principais características e o saldo de arrendamentos são compostos da seguinte for-
ma:

Natureza do arrendamento
Data da 

contratação Vencimento
Índice de 
reajuste

Taxa 
a.a. (%) 31/12/2025 31/12/2024

Imóveis - Ed. Square ............................ Set/17 set/26 IPCA 12,32 1.069 1.772
Imóveis - Ed. Square 5º andar ............. out/21 out/26 IPCA 10,50 294 562
Total ...................................................... 1.363 2.334
Circulante ............................................. 1.363 1.277
Não circulante ....................................... - 1.057
Movimentação do arrendamento

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial ....................................................................................................................... 2.334 3.343
Adição ................................................................................................................................ 407 65
Correção monetária ........................................................................................................... 195 356
Contraprestação paga ....................................................................................................... (1.573) (1.430)
Saldo final .......................................................................................................................... 1.363 2.334
Parcelas vencíveis dos arrendamentos

31/12/2025 31/12/2024
2025................................................................................................................................... - 1.475
2026................................................................................................................................... 1.429 1.106
Valor não descontado ........................................................................................................ 1.429 2.581
Juros embutidos (*) ........................................................................................................... (66) (247)
Saldo passivo de arrendamento ........................................................................................ 1.363 2.334
(*) Conforme exigência no CPC 06 (R2), §58 e CPC 40, §39, letra “a” e §B11D, a Companhia apresenta no quadro 
acima a análise de maturidade de seus contratos, prestações não descontadas, conciliadas com saldo no Balanço 
Patrimonial em 31 de dezembro em 2025 considerando a taxa incremental de 12,32% e 10,50%.
9. Fornecedores:

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores nacionais .................................................................................................... 491 68
Provisões (i) ....................................................................................................................... 1.487 2.054

1.978 2.122
Circulante .......................................................................................................................... 1.885 2.122
Não circulante .................................................................................................................... 93 -
(i) O saldo de provisões é referente a obrigações cuja nota fiscal não foi recebida na data do fechamento das 
demonstrações financeiras aqui apresentadas e que são provisionadas conforme competência.
10. Salários e Encargos a Pagar:

31/12/2025 31/12/2024
Participação nos lucros e prêmio ...................................................................................... 15.033 9.998
Férias ................................................................................................................................. 1.907 1.731
INSS .................................................................................................................................. 993 904
IRRF .................................................................................................................................. 552 492
FGTS ................................................................................................................................. 330 296

18.815 13.421
Circulante .......................................................................................................................... 18.815 13.421
11. Transações com Partes Relacionadas:

Ativo
31/12/2025 31/12/2024

Outras contas a receber (i)
Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. .................................................................... 1.769 1.488
Mantiqueira Transmissora de Energia S.A. ....................................................................... 24 -
Chimarrão Transmissora de Energia S.A. ......................................................................... 1.441 -

3.234 1.488
Passivo

31/12/2025 31/12/2024
Outras contas a pagar (ii)
Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações .................................................. - 36.920

- 36.920
Resultado

31/12/2025 31/12/2024
Reembolso de mão de obra (iii)
Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. .................................................................... 863 777
Mantiqueira Transmissora de Energia S.A. ....................................................................... 61 -
Chimarrão Transmissora de Energia S.A. ......................................................................... 624 -
Quantum Mantiqueira S.A. ................................................................................................ 278 -

1.826 777
Compartilhamento de despesas (iv)

Resultado
31/12/2025 31/12/2024

Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. .................................................................... 8.862 13.122
Mantiqueira Transmissora de Energia S.A. ....................................................................... 4.939 -
Chimarrão Transmissora de Energia S.A. ......................................................................... 10.605 -

24.406 13.122
26.232 13.899

(i) Refere-se ao saldo a receber no âmbito do reembolso de mão de obra e de despesas gerais e administrativas, 
detalhados nos itens (iii) e (iv). (ii) Em 23 de dezembro de 2024, devido a aquisição da coligada Chimarrão, como 
parte do preço pago, o acionista FIP firmou contrato de cessão de direitos junto à Quantum no valor de R$36.920. 
Com isso a Companhia reconheceu uma obrigação perante seu controlador. O valor em aberto não possui 
atualização monetária, e foi totalmente integralizado como aumento de capital em 14 de abril de 2025. (iii) Refere-se 
ao reembolso referente a alocação de mão-de-obra da Companhia em suas coligadas e demais partes relacionadas 
sendo: a) Sertaneja: Alocação de mão-de-obra referente aos contratos de CCI e CCT e mão-de-obra para execução 
de projetos de Pesquisa e Desenvolvimento; b) Mantiqueira: Alocação de mão-de-obra referente aos contratos de 
CCI e CCT e para o reforço em instalações de transmissão autorizado pelo “REA 15727”; c) Chimarrão: Alocação de 
mão-de-obra referente aos contratos de CCI e CCT, execução do projeto de Pesquisa e mão-de-obra para o reforço 
de instalações de transmissão autorizado pelo “REA 15090”; d) Quantum Mantiqueira: Alocação de mão-de-obra 
para emissão de debêntures. Os valores a receber são constituídos no fechamento de cada mês e recebidos no mês 
subsequente. (iv) Refere-se ao contrato de compartilhamento de custos (vide nota explicativa nº 15.5), celebrado 
entre a Companhia e as transmissoras Sertaneja, Chimarrão e Mantiqueira, para regular o rateio e alocação dos 
custos e despesas de atividades administrativas e de remuneração dos administradores, que são de fato 
compartilhadas entre as partes, de acordo com os critérios de rateio regulatório, conforme anuído pela Aneel através 
do Despacho nº 2.796 de 09 de agosto de 2023. Os valores a receber são constituídos no fechamento de cada mês 
e recebidos no mês subsequente. A Companhia ainda possui aplicações em fundo DI, através de fundo de 
investimento exclusivo FICFI RF CP do Grupo Brookfield, conforme nota explicativa 4. 11.1 Remuneração da 
Administração e pessoal-chave: O total incorrido com remuneração da Administração para o exercício findo em 31 
de dezembro de 2025 foi de R$8.778 (R$6.929 em 31 de dezembro de 2024). Os encargos sociais sobre essas 
remunerações totalizaram R$1.490 em 2025 (R$1.342 em 2024). Além da remuneração, seguro saúde e seguro de 
vida totalizaram R$545 em 2025 (R$410 em 2024) e previdência privada na modalidade de Contribuição Definida, 
no montante de R$159 em 2025 (R$141 em 2024). Nenhum dos benefícios mencionados se caracterizam como 
benefícios pós emprego. 12. Plano de Remuneração de Longo Prazo: Em de 31 de dezembro de 2025, o saldo da 
rubrica é de R$3.862 (R$3.110 em 31 de dezembro de 2024), e refere-se a valores devidos pela Companhia a 
determinados executivos, no âmbito de um plano de remuneração de longo prazo com natureza de instrumento 
financeiro com característica de dívida.

31/12/2024 Pagamentos Atualização 31/12/2025
3.110 402 350 3.862
3.110 402 350 3.862

O referido plano tem como objetivo alinhar os interesses da administração com a geração de valor de longo prazo da 
Companhia. A obrigação decorrente do plano é mensurada ao valor justo, com reavaliação ao final de cada exercício 
social. Os efeitos dessa reavaliação são reconhecidos no resultado financeiro. Abaixo as principais características 
do plano: • Período de carência (“vesting”): 5 anos (20% ao ano). • Critério de desempenho: Taxa Interna de Retorno 
(TIR) dos ativos operacionais, a ser determinada pelo acionista. • Liquidação: Exclusivamente em espécie, ao final 
do período de “vesting”, conforme a valorização das cotas simuladas e mediante solicitação do beneficiário ou 
atingimento do prazo máximo de 10 anos (ou seja, 5 anos após estarem totalmente “vested”). • Cancelamento: O 
plano prevê a perda dos direitos caso ocorra o desligamento do participante sem o cumprimento das condições 
estabelecidas. Esse passivo reflete os compromissos futuros da Companhia com os participantes do plano, 
vinculados diretamente ao desempenho dos ativos operacionais ao longo do tempo. 13. Notas Comerciais 
Escriturais e Debêntures: Notas comerciais escriturais: Em Assembleia Geral Extraordinária - AGE realizada em 01 
de março de 2023, foi aprovada a primeira emissão de notas comerciais escriturais em série única no montante de 
R$40.000. O termo de Emissão foi assinado em 2 de março de 2023 pela Quantum Participações S.A (Emissora), 
Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A (Agente fiduciário) e Brasil Energia Fundo de 
Investimento em Participações (Garantidor). As notas possuem valor nominal de R$1 (mil reais) e os recursos 
captados foram destinados para o reforço do caixa da Companhia. O prazo de pagamento da dívida é de 36 meses, 
com 36 meses de carência de principal, e vencendo em 02 de março de 2026, sendo o contrato de longo prazo. Em 
17 de dezembro de 2024, para realizar a emissão das debêntures a Companhia decidiu por realizar o resgate 
antecipado facultativo de suas notas comerciais escriturais em série única no montante de R$50.638 (Principal + 
Juros). Características da emissão:
Série 1ª emissão - Série única
Quantidade de títulos ....................................................................................................... 40.000.000
Valor nominal .................................................................................................................... R$40.000
Data de emissão ............................................................................................................... 02/03/2023
Vencimento inicial ............................................................................................................. 02/03/2026
Vencimento final ............................................................................................................... 02/03/2026
Período de carência ......................................................................................................... 36 meses
Amortização programada ................................................................................................. No vencimento
Juros remuneratórios ........................................................................................................ CDI +2,20%
Debêntures: Com o objetivo de financiar a aquisição de 50% (menos uma ação) de participação acionária na 
Chimarrão , a Companhia teve sua primeira emissão de debêntures devidamente aprovadas em 9 de dezembro de 
2024 mediante Assembleia Geral Extraordinária, e nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários nº 
160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”), sendo estas debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie com garantia real, em série única, para distribuição pública, em rito de registro automático de distribuição, 
com esforços restritos de colocação. Nesta mesma data, foi celebrado o contrato de debêntures, tendo como partes 
a Quantum (Emissora), a Vortx DTVM Ltda., (Agente fiduciário), Itaú BBA Assessoria Financeira S.A.; Banco 
Bradesco BBI S.A. e BTG Pactual Investment Banking Ltda (Coordenadores). Essa emissão possui “covenants” 
financeiro que obriga a comprovação de atingimento do Indice de Cobertura do Serviço da Dívida (ICSD) igual ou 
maior que 1,15 para a liberação de distribuição de dividendos, além de cláusulas que podem resultar no vencimento 
antecipado - automático ou não - dependendo do cumprimento de determinados “covenants” não financeiros, tais 
como: elaboração de demonstrações financeiras periódicas auditadas, exigidas pelas normas editadas pela CVM, 
divulgar a ocorrência de fato relevante e disponibilizar aos Debenturistas, cópia dos avisos, fatos relevantes e atas 
de Assembleias Gerais que envolvam seu interesse, conforme definido na regulamentação específica da CVM, 
manter atualizados e em ordem seus livros e registros societários; e demais “covenants” não financeiros conforme 
detalhado na escritura da emissão, além da cessão fiduciária de direitos creditórios em garantia e outras avenças da 
emitente. A amortização do principal das debentures ocorrerá em 10 parcelas, realizadas no dia 18 dos meses de 
maio e novembro de cada ano, sendo o primeiro pagamento programado para 18 de maio de 2027 e o último 
pagamento programado para 18 de novembro de 2031. O pagamento dos juros remuneratórios, também serão 
realizados no dia 18 dos meses de maio e novembro, sendo que o primeiro pagamento ocorreu em 18 de maio de 
2025 e o último previsto para ocorrer em novembro de 2031. Para a data base de apresentação dessas 
demonstrações financeiras, não houve a necessidade da realização do cálculo do atingimento do ICSD pois, 
conforme Escritura da Emissão, a necessidade do cálculo está inserida como uma obrigação opcional caso a 
Companhia deseja liberar recursos retidos nas contas vinculadas, recursos esses que provém dos dividendos e 
JSCP distribuídos por Chimarrão. Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia estava adimplente com todos os 
“covenants”. a) Composição:

Instituições financeiras Moeda Vencimento
Taxa de juros 

contratual % a.a. 31/12/2025 31/12/2024
Debêntures .............................................. BRL 18/11/2031 CDI +1,00% 462.861 456.352
(-) Custo de captação .............................. BRL - (2.091) (2.145)

Total 460.770 454.207
Circulante ................................................ 7.507 1.352
Não circulante .......................................... 453.263 452.855

460.770 454.207
b) Movimentação em 2025:

Instituições 
financeiras

Saldo em 
31/12/2024

Custos de 
Captação Juros

Custo de 
Transação a 

Amortizar
Amortização 

Principal
Pagamento 

de juros
Saldo em 

31/12/2025
Debêntures (i) ............... 456.352 - 67.478 - - (60.969) 462.861
(-) Custo de Captação .. (2.145) (299) - 353 - - (2.091)
Total .............................. 454.207 (299) 67.478 353 - (60.969) 460.770
c) Movimentação em 2024:

Instituições financeiras
Saldo em 

31/12/2023 Captação Juros

Custo de 
Transação a 

Amortizar
Amortização 
de Principal

Pagamento 
de juros

Saldo em 
31/12/2024

Notas comerciais 
escriturais ..................... 44.951 - 5.687 - (40.000) (10.638) -

Debêntures ..................... - 455.000 1.352 - - - 456.352
(-) Custo de Captação .... (874) (2.145) - 874 - - (2.145)
Total ................................ 44.077 452.855 7.039 874 (40.000) (10.638) 454.207
A Companhia tem como prática alocar o pagamento de juros na atividade de financiamento na demonstração do 
fluxo de caixa.
d) Vencimento das debêntures:

31/12/2025
2027......................................................................................................................................................... 25.025
2028......................................................................................................................................................... 38.675
2029......................................................................................................................................................... 45.500
Após 2029 ............................................................................................................................................... 345.800
Custos de captação ................................................................................................................................. (1.737)
Total ......................................................................................................................................................... 453.263
14. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2025 o capital social integralizado da Companhia 
é de R$122.873 (R$210.912 em 2024), dividido em 266.029.117 ações ordinárias (210.912.183 em 2024), 
nominativas e sem valor nominal. Conforme Assembleia Geral Extraordinária - AGE realizada em 14 de abril de 
2025, foi deliberado o aumento de capital da Companhia no montante de R$36.920, mediante a emissão de 
36.920.295 novas ações decorrente da capitalização do crédito devido pela Companhia contra seu acionista, Brasil 
Energia Fundo de Investimento em Participações, nos termos do Instrumento Particular de Cessão e Outras Avenças 
celebrado entre ambas as partes (vide nota explicativa nº1). Conforme Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 16 
de maio de 2025, foi deliberado e integralizado o aumento do capital social da Companhia no valor de R$2.897, 
mediante a emissão de 2.896.638 novas ações nominativas e sem valor nominal. Em Assembleia Geral Extraordinária 
(AGE), realizada em 10 de novembro de 2025, foi deliberado e integralizado aumento de capital social da Companhia, 
no montante total de R$15.300, mediante a emissão de 15.300.000 novas ações ordinárias nominativas e sem valor 
nominal. Em 29 de dezembro de 2025, foi aprovada em Assembleia Geral Extraordinária, a cisão parcial da 
Companhia e versão da parcela cindida para Sertaneja, com a consequente redução do capital social da Companhia 
no montante de R$143.156, sem o cancelamento de ações. O capital social da Companhia integralizado é composto 
como segue:

Ações ON
31/12/2025 31/12/2024

Brasil Energia Fundo de Investimento em Participações .............................................. 266.029.116 210.912.182
Administradores ............................................................................................................. 1 1

266.029.117 210.912.183
A seguir são demonstradas as movimentações do capital social integralizado da Companhia:

31/12/2025 31/12/2024
Capital social inicial ........................................................................................................... 210.912 171.512
Integralização de capital .................................................................................................... 55.117 39.400
Redução de capital - cisão ................................................................................................ (143.156) -
Capital Social integralizado e a integralizar ....................................................................... 122.873 210.912
b) Resultado por ação: O cálculo básico e diluído do resultado por ação em 31 de dezembro de 2025 foi feito através 
da divisão do lucro líquido (prejuízo) do exercício, atribuído aos detentores de ações ordinárias da controladora, pela 
quantidade da média ponderada de ações ordinárias disponíveis durante os exercícios, conforme quadro a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro (prejuízo) atribuível aos acionistas controladores ................................................... 90.242 (7.672)
Quantidade de ações (Média Ponderável) ........................................................................ 241.268 226.923
Prejuízo por lote de mil ações ........................................................................................... 0,37 (0,03)
A Companhia não apresentou diferenças no cálculo do resultado básico e diluído por ação, visto que não possui 
instrumentos com potencial dilutivo. c) Política de dividendos: Os acionistas têm assegurado conforme estatuto social 
da Companhia, em cada exercício, dividendos mínimos de 25% do lucro líquido, calculados nos termos do artigo 202 
da Lei nº 6.404/76. Além disso, a liberação dos recursos para pagamento de dividendos, caso utilize saldos da conta 
vinculada, fica condicionada ao atingimento do ICSD, igual ou maior que 1,15. d) Destinação de resultados do 
exercício: Os resultados apurados no exercício foram destinados conforme segue:

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido/Prejuízo do exercício ................................................................................... 90.242 (8.706)
Absorção de prejuízo acumulado ...................................................................................... (44.350) -
(-) Reserva lega ................................................................................................................. (2.295) -

43.597 -
Dividendos mínimos obrigatórios (i) .................................................................................. (10.899) -
Reserva de lucro a realizar ................................................................................................ (32.698) -
(i) Dividendos mínimos obrigatórios a serem deliberados e aprovados pela Assembleia Geral Ordinária, conforme 
previsto na Lei nº 6.404/1976 e no Estatuto Social da Companhia. e) Reserva legal: É constituída à razão de 5% do 
lucro líquido apurado em cada exercício nos termos do artigo 193 da Lei n3º 6.404/76, até o limite de 20% do capital 
social. A Companhia pode deixar de constituir a reserva legal no exercício em que o saldo dessa reserva, acrescido 
do montante das reservas de capital, exceder de 30% do capital social. Esta reserva deve ser utilizada para 
compensar prejuízos ou aumentar o capital. f) Reserva de lucro a realizar: A reserva de lucro a realizar tem por 
finalidade evitar a distribuição de dividendos com base em lucros que ainda não se converteram em disponibilidade 
financeira para a companhia. Em conformidade com o disposto na Lei nº 6.404/76, alterada pela Lei nº 10.303/01, os 
valores constituídos como reserva a realizar, quando realizados financeiramente, deixam de ser revertidos para 
lucros acumulados e passam a ser transferidos diretamente para a conta de dividendos a pagar, no passivo. Em 31 
de dezembro de 2025, o saldo da reserva de lucro a realizar corresponde ao montante remanescente de lucros 
acumulados após absorção de prejuízos acumulados, deduzido da reserva legal. A destinação deste saldo será 
objeto de proposta dos administradores em Assembleia Geral, conforme previsto na legislação societária vigente.
15. Despesas Gerais e Administrativas:

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Despesas com pessoal ........................................................................................ 15.1 (40.574) (31.436)
Serviços de terceiros ............................................................................................ 15.2 (8.172) (7.007)
Despesas administrativas ..................................................................................... 15.3 (3.316) (2.627)
Depreciação/Amortização .................................................................................... 15.4 (2.049) (1.705)
Reembolso de despesas administrativas ............................................................. 15.5 24.406 13.122

(29.705) (29.653)
15.1. Despesas com pessoal:

31/12/2025 31/12/2024
Remuneração direta .......................................................................................................... (15.638) (15.115)
Encargos ........................................................................................................................... (6.104) (5.582)
Benefícios .......................................................................................................................... (3.911) (3.484)
Participação nos lucros e resultados e prêmio .................................................................. (14.916) (7.202)
Outros ................................................................................................................................ (5) (53)

(40.574) (31.436)

15.2. Serviços de terceiros:
31/12/2025 31/12/2024

Serviços de informática ..................................................................................................... (2.550) (2.175)
Serviço de engenharia ....................................................................................................... (1.043) (1.163)
Assessorias ....................................................................................................................... (3.533) (2.785)
Outros serviços .................................................................................................................. (1.046) (884)

(8.172) (7.007)
15.3. Despesas administrativas:

31/12/2025 31/12/2024
Despesa com condomínio ................................................................................................. (298) (273)
Despesas com locomoção ................................................................................................ (688) (629)
Despesas de viagens ........................................................................................................ (634) (384)
Entidades de classe .......................................................................................................... (368) (226)
Impostos e taxas ............................................................................................................... (237) (197)
Manutenções ..................................................................................................................... (218) (157)
Materiais ............................................................................................................................ (173) (147)
Telefone, internet e fax ...................................................................................................... (149) (119)
Outras despesas administrativas ...................................................................................... (551) (495)

(3.316) (2.627)
15.4. Depreciação/Amortização:

31/12/2025 31/12/2024
Imobilizado ........................................................................................................................ (196) (206)
Intangível ........................................................................................................................... (538) (440)
Direito de uso .................................................................................................................... (1.315) (1.059)

(2.049) (1.705)
15.5. Reembolso de despesas administrativas: Em 9 de agosto de 2023, foi emitido o Despacho nº 2.796, 
conforme Resolução Normativa nº 948/2021, aprovando o contrato de compartilhamento de recursos humanos e 
infraestrutura da Companhia com partes relacionadas. O início do compartilhamento de despesas tem início na data 
de ingresso de cada SPEs na utilização da infraestrutura da Companhia: Sertaneja em maio de 2023, Chimarrão em 
fevereiro de 2025 e Mantiqueira em junho de 2025. O compartilhamento de despesas promove padronização 
administrativa, redução de custos e maior eficiência operacional, sem caracterizar exploração de atividade lucrativa 
entre as partes.

31/12/2025 31/12/2024
Transmissora Sertaneja de Eletricidade S.A. .................................................................... 8.862 13.122
Mantiqueira Transmissora de Energia S.A. ....................................................................... 4.939 -
Chimarrão Transmissora de Energia S.A. ......................................................................... 10.605 -

24.406 13.122
16. Resultado Financeiro: O resultado das operações financeiras, devidamente apropriadas em regime contábil de 
competência está demonstrado no quadro abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Receitas financeiras .......................................................................................................... 1.585 4.581
Receita de aplicações financeiras ..................................................................................... 5.883 5.440
Outras receitas financeiras ................................................................................................ 242 162
(-) PIS e COFINS s/ receita financeira .............................................................................. (4.540) (1.021)
Despesas financeiras ........................................................................................................ (68.562) (8.930)
Juros de notas comerciais e debêntures ........................................................................... (67.478) (7.039)
Juros sobre plano de remuneração de longo prazo .......................................................... (350) (613)
Encargos financeiros sobre arrendamento ........................................................................ (195) (356)
Custo de captação ............................................................................................................. (353) (874)
Outras despesas financeiras ............................................................................................. (186) (47)
Resultado financeiro líquido .............................................................................................. (66.977) (4.349)
17. Instrumentos Financeiros: Esta nota apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos a seguir mencionados, os objetivos da Companhia, os gerenciamentos de risco exercidos pela Companhia. a) 
Gerenciamento de riscos: Visão geral a Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos do uso de 
instrumentos financeiros: (i) Risco de crédito. (ii) Risco de mercado. (iii) Risco de liquidez. Estrutura de gerenciamento 
de risco - o gerenciamento de risco da Companhia visa identificar e analisar os riscos aos quais está exposta, para 
definir limites e controles de riscos apropriados e para monitorar riscos e aderência aos limites. A Companhia, por 
meio do gerenciamento de suas atividades, objetiva desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, 
no qual todos os empregados entendam os seus papéis e obrigações. A Administração acompanha o cumprimento 
do desenvolvimento de suas atividades de controle de riscos e revisa a adequação da estrutura de gerenciamento 
de risco em relação aos riscos enfrentados pela Companhia. O gerenciamento de riscos é feito com base também no 
nível e no contexto dos grupos de controle dos acionistas da Companhia. i) Risco de crédito: É o risco de a 
Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em um instrumento financeiro, 
oriundas da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. O risco é basicamente proveniente das 
contas a receber de clientes, ativo financeiro e de instrumentos financeiros, conforme apresentado a seguir:

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Caixa e equivalentes de caixa .............................................................................. 4 51.789 47.828
Contas a receber - “Intercompany” ....................................................................... 11 3.234 1.488
Caixa e equivalentes de caixa - Representado pelas contas correntes e aplicações financeiras de primeira linha, o 
que mitiga o risco que a contraparte falhe ao cumprir com suas obrigações. ii) Risco de mercado: A utilização de 
instrumentos financeiros, pela Companhia, tem como objetivo proteger seus ativos e passivos, minimizando a 
exposição a riscos de mercado, principalmente no que diz respeito às oscilações de taxas de juros, índices de preços 
e moedas. Risco de taxa de juros - refere-se aos impactos nas taxas de juros variáveis sobre as receitas financeiras 
oriundas das aplicações financeiras. Em 31 de dezembro de 2025, o perfil dos instrumentos financeiros relevantes 
remunerados por juros variáveis da Companhia era:
Instrumentos financeiros por indexador ....................................................................... 31/12/2025 31/12/2024
Aplicações financeiras .......................................................................................................
Aplicações financeiras equivalentes de caixa (CDI) .......................................................... 51.251 47.820
Aplicações financeiras vinculadas (CDI) ........................................................................... 523 -
Passivos financeiros ..........................................................................................................
Debêntures (CDI) .............................................................................................................. 462.861 456.352
iii) Análise de sensibilidade dos ativos e passivos financeiros: As análises a seguir estimam o valor potencial dos 
instrumentos em cenários hipotéticos de stress dos principais fatores de risco de mercado que impactam cada uma 
das posições, mantendo-se todas as outras variáveis constantes. A análise de sensibilidade foi determinada com 
base na exposição às taxas variáveis dos instrumentos financeiros em aberto no fim do período de relatório. A 
análise é preparada assumindo que o valor dos ativos a seguir esteve em aberto durante todo o período, ajustado 
com base na taxa CDI estimada para um cenário provável do comportamento do risco que, caso ocorra, pode gerar 
resultados adversos para a Companhia. O CDI utilizado para cálculo do cenário provável é referenciado por fonte 
externa independente, cenário este que é utilizado como base para a definição de dois cenários adicionais com 
deteriorações ou elevação de 25% e 50% na variável de risco considerada. Nos cálculos dos cenários foi considerada 
uma rentabilidade de 100% do CDI e as outras variáveis envolvidas em cada transação não foram alteradas para os 
cálculos a seguir: Ativos financeiros: A Companhia estabeleceu cenários com deterioração ou elevação e calculou a 
sensibilidade das aplicações financeiras expostas aos cenários para remunerações médias mensais. Passivos 
financeiros: A Companhia possui debêntures remuneradas a CDI + 1,00 (%) a.a., e estabelece o cenário com 
elevação calculando a sensibilidade da remuneração mensal. Os impactos líquidos são demonstrados a seguir:

Operação
Fator 

de risco

Saldos 
contábeis em 

31/12/2025

Valores 
expostos em 

31/12/2025 -50% -25%
Cenário 

provável (*) 25% 50%
Aplicações financeiras CDI 51.774 51.774 3.857 5.788 7.714 9.645 11.571

Debêntures .................
CDI + 

1,00 (%) (462.861) (462.861) (36.797) (55.219) (73.595) (92.017) (110.392)
(32.940) (49.431) (65.881) (82.372) (98.821)

Taxas consideradas 
(ativos) (*) ................. 7,45% 11,18% 14,90% 18,63% 22,35%

Taxas consideradas 
(passivo) (*) .............. 7,95% 11,93% 15,90% 19,88% 23,85%

(*) Demonstra o resultado financeiro para os próximos três meses, considerando CDI médio estimado de 14,90% 
para o período, de acordo com a série histórica da DI conforme B3.

Operação
Fator 

de risco

Saldos 
contábeis em 

31/12/2024

Valores 
expostos em 

31/12/2024 -50% -25%
Cenário 

provável (*) 25% 50%
Aplicações financeiras CDI 47.820 47.820 2.905 4.358 5.810 7.263 8.715

Debêntures .................
CDI + 

1,00 (%) (456.352) (456.352) (30.005) (45.008) (60.010) (75.013) (90.015)
(27.100) (40.650) (54.200) (67.750) (81.300)

Taxas consideradas 
(ativos) (*) ................. 6,08% 9,11% 12,15% 15,19% 18,23%

Taxas consideradas 
(passivo) (*) .............. 6,58% 9,86% 13,15% 16,44% 19,73%

As análises de sensibilidade têm como finalidade demonstrar o grau de exposição dos instrumentos financeiros da 
Companhia às variações em premissas de mercado. Essas simulações são elaboradas com base em estimativas e 
pressupostos relacionados a cenários futuros, os quais são periodicamente revisados pela administração da 
Companhia. Ressalta-se, contudo, que os valores efetivamente realizados podem divergir dos estimados, em razão 
da subjetividade inerente ao processo de elaboração dessas análises. iv) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o 
risco em que a Companhia irá encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos 
financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia 
na administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir 
com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com 
risco de prejudicar a reputação da Companhia. A seguir, estão os vencimentos contratuais de passivo financeiro 
remanescentes em 31 de dezembro de 2025. Os valores apresentados são brutos e não descontados, e incluem 
pagamentos de juros estimados e excluem o impacto dos acordos de compensação.

Fluxo de caixas contratuais
Valor 

contábil
Até 

12 meses
Entre 2 e 

3 anos
Acima de 

3 anos
Fornecedores .................................................................................. 1.978 1.885 93 -
Debêntures ...................................................................................... 462.861 69.441 197.099 532.760
Total ................................................................................................. 464.839 71.326 197.192 532.760
b) Categorias de instrumentos financeiros:
Ativos financeiros Categoria
Bancos ................................................................................................................... Custo amortizado
Aplicações financeiras ........................................................................................... Valor justo por meio de resultado
Passivos financeiros Categoria
Fornecedores ........................................................................................................ Custo amortizado
Arrendamento ........................................................................................................ Custo amortizado
Debêntures ............................................................................................................ Custo amortizado
Em 31 de dezembro de 2025 e 2024, o valor de mercado dos ativos e passivos financeiros acima se aproxima do 
valor contábil. Hierarquia de valor justo: Os ativos e passivos financeiros registrados a valor justo foram classificados 
e divulgados com os níveis a seguir: • Nível 1 - Preços cotados não ajustados em mercados ativos para ativos e 
passivos e idênticos. • Nível 2 - “inputs”, exceto preços cotados, incluídos no Nível 1 que são observáveis para o ativo 
ou passivo (diretamente preços ou indiretamente derivado de preços). • Nível 3 - Premissas, para o ativo ou passivo, 
que não são baseadas em dados observáveis de mercado (“inputs” não observáveis). A Companhia usa a seguinte 
hierarquia para determinar e divulgar o valor justo dos instrumentos financeiros pela técnica de avaliação:

31/12/2025 31/12/2024
Descritivo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Aplicação financeiras (caixas e equivalentes) . Nível 2 51.251 51.251 47.820 47.820
Total ................................................................. 51.251 51.251 47.820 47.820

31/12/2025 31/12/2024
Descritivo Valor contábil Valor justo Valor contábil Valor justo
Arrendamento .................................................. Nível 2 1.171 1.171 2.079 2.079
Debêntures ...................................................... Nível 2 462.861 462.539 456.352 456.352
Total ................................................................. 464.032 463.710 458.431 458.431
18. Seguros: A Companhia tem a política de manter cobertura de seguros em montante adequado para cobrir 
possíveis riscos com sinistros, segundo a avaliação da Administração. A especificação em 31 de dezembro de 2025 
por modalidade de risco e data de vigência dos principais seguros, de acordo com os corretores de seguros 
contratados pela Companhia está demonstrado a seguir:

Tipo Seguradora
Limite de 

indenização Período de vigência
Compreensivo Empresarial (Property) ....................... BMG 13.421 25/12/2025 25/12/2026
Seguro Fiança Locatícia ............................................. American Life 239 01/10/2025 01/10/2026
Seguro Fiança Locatícia ............................................. American Life 374 26/09/2025 26/09/2026
Responsabilidade Civil (RETA-Drone) ....................... Mapfre Seguros 736 28/03/2025 28/03/2026
19. Contingências: A Companhia é parte em outros processos e riscos, nos quais a Administração, suportada por 
seus consultores jurídicos externos, acredita que as chances de perda são possíveis e remotas, devido a sua base 
sólida de defesa, e, por este motivo, nenhuma provisão sobre eles foi constituída. Até a data dessas demonstrações 
financeiras, estas questões não apresentam, ainda, tendência nas decisões por parte dos tribunais ou qualquer outra 
decisão de processos similares consideradas como prováveis. Em 31 de dezembro de 2025, não existem 
reclamações relacionadas a perdas possíveis na qual a Companhia seja parte. A principal causa, anteriormente 
classificada como possível em 2023, foi reclassificada como perda provável em maio de 2024, resultando na 
constituição de sua respectiva provisão. Trata-se de uma ação movida por ex-funcionário pleiteando verbas 
rescisórias, horas extraordinárias e danos morais pré-contratuais. Em abril de 2023, foi solicitado o depósito 
referente a causa citada no valor de R$12, com novos depósitos no montante de R$13 em maio e outubro de 2024.

31/12/2025 31/12/2024
Quantidade Montante Quantidade Montante

Trabalhista ............................................................................ 1 29 1 26
1 29 1 26

O valor estimado da causa em 31 de dezembro de 2025 está em R$29. Abaixo demonstramos a movimentação da 
provisão:

Trabalhista
Saldo em 31/12/2024 .............................................................................................................................. 26
Atualização monetária ............................................................................................................................. 3
Saldo em 31/12/2025 .............................................................................................................................. 29
STF - Relativização da coisa julgada: Atendendo ao ofício-circular no. 1/2023/CVM/SNC/SEP sobre a análise do 
impacto do recente julgado sobre a coisa julgada realizado pelo STF (acórdão ainda não publicado), informamos que 
a Companhia não adota o recolhimento de tributo em desconformidade com a jurisprudência do STF. 20. Transações 
Não Caixa: Em 31 de dezembro de 2025 as principais transações que não envolveram caixa da Companhia, estão 
apresentadas no quadro a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Aquisição de coligadas - Cessão de crédito ...................................................................... - 36.920
Aumento de capital - Cessão de crédito ............................................................................ 36.920 -
Adição de direito de uso .................................................................................................... 407 -
Redução de capital - Cisão de ativos ................................................................................ 143.156 -

Diretoria

Daniel Araújo do Pinho - Diretor Financeiro Thais Rodrigues Ponciano - Contadora Responsável - CRC 1SP-282352/O-0
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decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 
influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Diretoria. • Concluímos sobre a 
adequação do uso, pela Diretoria, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 

significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a 
apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. • Planejamos e executamos a auditoria do grupo para obter evidência de 
auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou unidades de negócio do 
grupo como base para formar uma opinião sobre as demonstrações financeiras. Somos responsáveis pela direção, 
supervisão e revisão do trabalho de auditoria executado para os propósitos da auditoria do grupo e, 
consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, 
entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido 
identificadas durante nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 

cumprimos com os requisitos éticos pertinentes de independência, e comunicamos todos os eventuais 
relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando 
aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram objeto 
de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram considerados como mais 
significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os 
principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de 
tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse 
público.

São Paulo, 27 de março de 2026

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU Janete Im Hayashi
Auditores Independentes Ltda. Contadora
CRC nº 2 SP 011609/O-8 CRC nº 1 SP 303811/O-3

Cantu Store S.A.
CNPJ/MF nº 41.096.674/0001-19 - NIRE nº 3530056576-2 

Resumo da Ata de Reunião do Conselho de Administração 
Data, Hora e Local: 07/07/2025, às 14:13h, via videoconferência, considerada realizada na sede social na Rua Gomes 
de Carvalho, nº 1108, Vila Olímpia, São Paulo/SP. Convocação e Presença: Reunião instalada nos termos do Art. 14 
do Estatuto Social, com a presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Mesa: Glauco Guimarães 
Ferreira – Presidente; Micheli Kist – Secretária. Ordem do Dia: Deliberar sobre a aprovação da operação de aquisição 
da GP Pneus. Deliberações: Após análise das condições comerciais e estratégicas, os membros do Conselho de 
Administração aprovaram, por unanimidade, a aquisição da GP Pneus. A operação foi reconhecida como estratégica 
para a expansão e consolidação da Companhia no mercado nacional, visando a geração de sinergias operacionais. 
Confidencialidade: Nos termos da Lei nº 6.404/76 e da Resolução CVM nº 44/2021, as informações relativas à operação 
permanecerão sob sigilo até que a Companhia efetue a divulgação oſcial por meio dos instrumentos legais cabíveis. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 07 de julho de 2025. Glauco Guimarães Ferreira – Presidente; Micheli Kist – 
Secretária. Conselheiros Presentes: Glauco Guimarães Ferreira, Claudia da Rosa Cortes de Lacerda, Humberto Gabriel 
Cantu, Ronaldo da Cunha Bueno Neto, Eduardo Rogatto Luque, Farah Deeba Khan e Julio Andrés Babecki. JUCESP nº 
101.263/26-0 em 30/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

A íntegra da presente Ata e seus anexos, estão disponíveis na versão digital deste jornal.

CORDEIRO CABOS ELÉTRICOS S.A.
CNPJ/MF nº 14.197.209/0001-00 – NIRE 35.300.415.311

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 27 de Fevereiro de 2026
Data, Hora e Local: 27/02/2026, às 10h, na sede social à Rua Agrimensor Sugaya, nº 288, Lote 35 A, Sala 01 A, Vila Carmo-
zina, São Paulo/SP, CEP 08260-030. Convocação e Presença: Dispensada a convocação nos termos do Art. 124, § 4º da 
Lei nº 6.404/76, face à presença da totalidade do capital social. Mesa: Allan Aires de Melo Cordeiro – Presidente; Danylo Sal-
gado – Secretário. Ordem do Dia: (I) Alteração de endereço de ſlial; (II) Reforma parcial do Estatuto Social. Deliberações: 
Aprovadas, por unanimidade, as seguintes matérias: • (I) Alteração de Endereço de Filial: A ſlial registrada sob o NIRE 
32.900.517.880 e CNPJ/MF 14.197.209/0004-44 tem seu endereço alterado para a Rua A, nº 004, Sala 02, Civit II, Serra, 
Estado do Espírito Santo, CEP 29168-083. • (II) Reforma Estatutária: Reforma parcial do Estatuto Social para adequação à 
alteração aprovada. Encerramento: Nada mais. São Paulo, 27 de fevereiro de 2026. Allan Aires de Melo Cordeiro – Presi-
dente; Danylo Salgado – Secretário. JUCESP nº 126.906/26-9 em 04/03/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

CORDEIRO CABOS ELÉTRICOS S.A.
CNPJ/MF nº 14.197.209/0001-00 – NIRE 35.300.415.311

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 29 de Janeiro de 2026
Data, Hora e Local: 29/01/2026, às 10h, na sede social à Rua Agrimensor Sugaya, nº 288, Lote 35 A, Sala 01 A, Vila 
Carmozina, São Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensada a convocação (§4º, Art. 124 da Lei 6.404/76), face à 
presença da totalidade do capital social. Mesa: Allan Aires de Melo Cordeiro – Presidente; Danylo Salgado – Secretário. 
Ordem do Dia: (I) Abertura de ſlial; (II) Reforma parcial do Estatuto Social. Deliberações: Aprovadas por unanimidade: • (I) 
Abertura de Filial: Estrada do Bandeirante, nº 1401, Lote 579, Vila Yolanda, Ferraz de Vasconcelos/SP, CEP 08536-440. • 
(II) Reforma Estatutária: Reforma parcial do Estatuto Social para adequação às deliberações. Encerramento: Nada mais. 
São Paulo, 29 de janeiro de 2026. Allan Aires de Melo Cordeiro – Presidente; Danylo Salgado – Secretário. JUCESP nº 
107.086/26-8 e NIRE 3590736238-8 em 09/02/2026. Marina Centurion Dardani – Secretária Geral.

INBRANDS S.A.
(Companhia Aberta) - CNPJ/MF nº 09.054.385/0001-44 - NIRE 35.300.362.870

EDITAL DE CONVOCAÇÃO
O Conselho de Administração da INBRANDS S.A. (“Companhia”), por seu Presidente, Sr. Gilberto 
Lerio, tem a honra de convidar os Senhores acionistas para se reunirem em 30 de abril de 2026, às 
10 horas, em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada na sede da Companhia 
localizada na cidade e estado de São Paulo, na Avenida Maria Coelho Aguiar, nº 215, Blocos C/E e 
G - Piso Panamby, lojas 102, I, J e K, Jardim São Luiz, CEP 05804-900, a fim de deliberar sobre as 
seguintes matérias objeto das ordens do dia: (i) tomar as contas dos administradores, examinar, 
discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia e o Relatório da Administração, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, acompanhados das Notas 
Explicativas e do parecer dos Auditores Independentes; (ii) deliberar sobre a proposta dos 
administradores para a destinação dos resultados apurados no exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2025; (iii) fixar a remuneração global anual dos administradores da Companhia para o 
exercício de 2026; (iv) deliberar sobre proposta do orçamento anual da Companhia relativo ao 
exercício de 2026; e (v) autorizar a Diretoria da Companhia a praticar todos os atos necessários para 
formalizar e implementar as deliberações eventualmente aprovadas. Informações Gerais: Para 
tomar parte e votar na AGO, cada acionista deverá apresentar à Companhia, o seu documento de 
identidade, documentos comprobatórios de sua representação e comprovante de sua condição de 
acionista expedido pelo Banco Itaú S.A., instituição financeira depositária das ações de emissão da 
Companhia, na forma do Artigo 126 da Lei 6.404/1976. Todos os documentos e informações 
relacionados às matérias a serem deliberadas na AGO encontram-se à disposição dos acionistas na 
sede da Companhia, na forma da legislação aplicável.

São Paulo, 31 de março de 2026
Gilberto Lerio - Presidente do Conselho de Administração

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

ANDRÉ GASPARINI SPADARO - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 029/2026

PROCESSO N° 3.693/2026 - UASG 986249 Nº COMPRA 900292026
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA POSSÍVEL AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS 
VETERINÁRIOS. DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 
02 DE ABRIL DE 2026. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 22 DE ABRIL 
DE 2026 - HORÁRIO: 08:00 HORAS. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do 
Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo site: 
www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações 
no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos 
fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

GILBERTO MARIOTTO PERES - SECRETÁRIO MUNICIPAL DE EDUCAÇÂO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2026

PROCESSO N° 5.542/2026 - UASG 986249 Nº COMPRA 900632026
OBJETO: AQUISIÇÃO DE TABLETS PARA USO NAS UNIDADES ESCOLARES. 
DATA INICIO DO PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 02 DE ABRIL 
DE 2026. DATA/HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 23 DE ABRIL DE 
2026 - HORÁRIO: 08:00 horas. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do 
Governo Federal - www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo site:  
www.botucatu.sp.gov.br ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações 
no Departamento de Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos 
fones (14) 3811-1442 / 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU
SECRETARIA MUNICIPAL DO MEIO AMBIENTE

BIANCA PICADO GONÇALVES - SECRETÁRIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE
PREGÃO ELETRÔNICO nº 067/2026

PROCESSO n° 05.665/2026 - UASG 986249 Nº COMPRA 900552026
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO DE 
ESTUDO TÉCNICO DE LEVANTAMENTO/MONITORAMENTO DE FAUNA SILVESTRE, 
CONTEMPLANDO AVIFAUNA, MASTOFAUNA E HERPETOFAUNA. DATA INÍCIO DO 
PRAZO PARA ENVIO DA PROPOSTA ELETRÔNICA: 02 DE ABRIL DE 2026. DATA/
HORA DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA: 24 DE ABRIL DE 2026 - HORÁRIO: 
08:30 HORAS. ENDEREÇO ELETRÔNICO: Portal de Compras do Governo Federal -  
www.compras.gov.br. O edital completo poderá ser retirado pelo site: www.botucatu.sp.gov.br 
ou no Portal Nacional de Compras Públicas (PNCP). Informações no Departamento de 
Compras e Licitações, desta Prefeitura Municipal de Botucatu, pelos fones (14) 3811-1442 
/ 3811-1485 ou pelo e-mail: copel@botucatu.sp.gov.br.

Governo do Estado de São Paulo
UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO - Hospital Universitário da USP

CNPJ nº 63.025.530/0085-12
Serviço de Compras

AVISO DE LICITAÇÃO Nº 01029625022026 - UASG - UNIVERSIDADE DE SÃO PAULO
Modalidade: Pregão Eletrônico para Registro de Preços 90020/2026. Nº Processo: 154.00000861/2026-08.  
Objeto: MATERIAIS DIVERSOS PARA A MANUTENÇÃO PREDIAL. Total de Itens Licitados: 21 itens 
licitados (vinte e um itens licitados). Valor total da licitação: Sigiloso nos termos do artigo 24 da Lei Federal 
nº 14.133/2021. Disponibilidade do edital: 02/04/2026. Horário: das 08h00 às 16h00. Endereço: Av. Prof. 
Lineu Prestes, 2565; www.gov.br/compras e www.usp.br/licitacoes. Link do PNCP: 63025530000104-1-
000972/2026. Entrega das Propostas: a partir de 02/04/2026 às 08h00 no site: www.gov.br/compras. Abertura 
das Propostas: 15/04/2026 às 09h00 no site: www.gov.br/compras. Fonte: DOESP e PNCP.

FUNDAÇÃO HÉLIO AUGUSTO DE SOUZA - FUNDHAS
CNPJ n°: 57.522.468/0001-63

AVISO DE EXTINÇÃO CONTRATUAL UNILATERAL
O Diretor Presidente da Fundação Hélio Augusto de Souza - Fundhas, no uso de suas 
atribuições legais, resolve EXTINGUIR UNILATERALMENTE o Contrato n° 23/2024, 
decorrente do Processo de Compra Digital n° 93/2024, firmado com a empresa 
RECRUTAMENTO E SELEÇÃO BRASIL LTDA, cujo objeto trata da Realização 
dos processos seletivos de vestibulinho do Colégio de Educação Profissional Hélio 
Augusto de Souza - CEPHAS, conforme faculta o artigo 138, inciso I da Lei Federal  
nº 14.133/21 e alterações.

São José dos Campos, 1° de abril de 2026.
Juvenil de Almeida Silvério - Diretor Presidente.

CAEDU COMÉRCIO VAREJISTA

DE ARTIGOS DO VESTUÁRIO S.A.
CNPJ/ME nº 46.377.727/0001-93

é mais para você

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/25 31/12/24
Ativo Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 5  132.666  124.343 
Contas a receber 7  145.796  160.791 
Estoques 8  136.707  148.258 
Adiantamentos 9  5.038  6.466 
Impostos a recuperar 10  1.677  2.411 
IRPJ e CSLL a compensar  5.562  4.596 
Despesas antecipadas  339  268 
Outros ativos 14  7.549  9.592 

 435.334  456.725 
Ativo Não Circulante

Aplicações financeiras 6  16.925  5.826 
Partes relacionadas 24  3.125  3.345 
Despesas antecipadas  134  - 
Depósitos judiciais 25  1.568  1.822 
Investimentos 11  1.677  1.592 
Imposto de renda e contribuição 

social diferidos 13  33.168  22.117 
Imobilizado 15  135.907  122.967 
Intangível 16  19.842  10.062 
Direito de uso 17  173.441  189.089 

 385.787  356.820 

Total do Ativo  821.121  813.545 

Nota 31/12/25 31/12/24
Passivo Circulante

Fornecedores 20  95.013  108.246 
Empréstimos e financiamentos 18  39.536  24.923 
Debêntures 19  32.549  16.267 
Salários, provisões e encargos 

sociais a pagar 21  29.917  26.821 
Impostos e contribuições a recolher 22  73.536  52.588 
IR e contrib. social a recolher 12  6.027  7.328 
Passivo de arrendamento 17  82.646  59.607 
Partes relacionadas 24  18.303  21.882 
Lucros a distribuir  1.479  1.479 
Adiantamentos de clientes  4.066  4.711 
Outros passivos 23  28.129  35.699 

 411.201  359.551 
Passivo Não Circulante 

Empréstimos e financiamentos 18  92.757  41.488 
Debêntures 19  144.317  176.387 
Passivo de arrendamento 17  117.963  160.846 
Impostos e contribuições a recolher 22  34.596  36.953 
Provisão para contingências 25  10.387  9.096 

 400.020  424.770 
Patrimônio Liquido 

Capital social 26  47.545  47.545 
Reserva de capital  4.543  4.543 
Ajuste de avaliação patrimonial  474  474 
Prejuizos acumulados  (42.662)  (23.338)

 9.900  29.224 
Total do Passivo e do Patrimonio Líquido  821.121  813.545 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE2025 E 2024

 (Em milhares de Reais)

31/12/25 31/12/24
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo do exercicio (19.324) (8.918)
Ajustes por:
Despesa de IR e contribuição social (11.051) 18.313 
Reversão (provisão) para perdas no 

estoque varejo 965 1.356 
Ajuste a valor presente - estoques 207 - 
Depreciação e amortização 83.699 76.772 
Valor residual de baixa de ativo 

imobilizado e intangível 5.975 1.680 
Juros sobre arrendamento 34.075 28.430 
Juros sobre debêntures 33.143 17.693 
Juros sobre empréstimos de financiamento 18.317 14.393 
Ajuste a valor presente - fornecedores (410) - 
Variação cambial sobre empréstimos e 

financiamentos - 5.534 
Custo na emissão de debêntures 431 1.203 
Resultado de equivalência patrimonial (85) (68)
Juros passivos sobre operação de mútuo 3.204 3.079 
Juros ativos sobre operação de mútuo (421) (203)
Baixas líquidas de contrato de arrendamento (7.968) (1.150)
Provisão (reversão) líquida de contingências 1.291 1.181 

142.048 159.295 
Redução (aumento) nos ativos:
Contas a receber 14.995 (21.519)
Estoques 10.379 (29.142)
Adiantamentos 1.428 1.146 
Impostos e contribuições a recuperar (232) 5.391 
Outros ativos 2.092 2.138 
Aumento (redução) nos passivos:
Fornecedores (reapresentado) (12.823) 36.711 
Salários, provisão de férias e encargos 

sociais a pagar 3.096 3 
Impostos e contribuições a recolher 17.739 4.896 
Pagamentos do imposto de renda e 

contribuição social (449) (4.048)
Pagamento de juros sobre empréstimos e 

financiamentos (17.611) (14.843)
Pagamento de juros sobre debêntures (33.112) (17.383)
Pagamentos de juros sobre mutuos (4.184) (2.023)
Pagamento de juros sobre arrendamentos (34.075) (28.430)
Adiantamentos de clientes (645) 461 
Swap a pagar - (3.311)
Outros passivos (reapresentado) (7.570) (7.158)
Fluxo de Caixa líquido proveniente das 

atividades operacionais 81.076 82.184 
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Aquisições do imobilizado (50.883) (59.963)
Mutuo cedido a partes relacionadas (72) (3.644)
Recebimento de mutuos cedidos a partes 

relacionadas 713 502 
Aplicações em letras financeiras do tesouro - 
Aporte de capital em empresa investida - 
Caixa líquido aplicado nas atividades de 

investimentos (50.242) (63.105)
Fluxo de caixa das atividades de 

financiamentos
Pagamento dos passivos de arrendamento (57.739) (55.621)
Aplicações financeiras, líquidas (11.099) 26.000 
Pagamentos de mutuos de partes relacionadas (2.599) (1.312)
Emissão de debêntures, liquidos dos 

custos de captação - 191.992 
Pagamento de principal de debêntures (16.250) (70.000)
Captação de empréstimos 88.956 60.521 
Pagamento de principal de empréstimos (23.780) (165.962)
Caixa líquido aplicado nas atividades de 

financiamentos (22.511) (14.382)
Aumento (Redução) do caixa e 

equivalentes de caixa 8.323 4.697 
Variação do caixa e equivalentes de caixa:
Caixa e equivalentes de caixa no fim do 

exercício 132.666 124.343 
Caixa e equivalentes de caixa no início 

do exercício 124.343 119.646 
Aumento (Redução) do caixa e 

equivalentes de caixa 8.323 4.697 

As notas explicativas da Administração são parte integrante  
das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LIQUIDO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

Nota
Capital  

Social
Reserva  

de Capital
Ajuste de  

avaliação Patrimonial
Prejuizos  

acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2023 47.545 4.543 474 (14.420) 38.142 
Lucro líquido do exercicio - - - (8.918) (8.918)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 47.545 4.543 474 (23.338) 29.224 
Lucro líquido do exercicio - - - (19.324) (19.324)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 47.545 4.543 474 (42.662) 9.900 

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V. Sas. o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/25 e as respectivas 
Demonstrações Contábeis, elaboradas nas formas da legislação vigente, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição de V. Sas. para prestar-
lhes os esclareci-mentos eventualmente necessários. A Administração

DIRETORIA
Lucilene da Palma Pedroso - Presidente

Aldemir Vicente de Lima - Diretor administrativo, financeiro e soluções financeiras
Elizabeth da Silva França - Contadora - CRC 1SP225542/O-7

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 (Em milhares de Reais)

Nota 31/12/25 31/12/24
Receita operacional líquida 27 772.194 719.229 
Custo das mercadorias vendidas 28 (400.739) (366.004)
Lucro Bruto 371.455 353.225 
Despesas operacionais
Despesas administrativas e gerais 29 (33.655) (31.587)
Despesas comerciais 29 (291.578) (265.577)
Resultado de equivalência patrimonial 11 85 68 
Outras receitas (despesas) 

operacionais líquidas 30 11.503 6.329 
Lucro operacional 57.810 62.458 
Receitas financeiras 31 28.241 32.394 
Despesas financeiras 31 (116.426) (85.457)
Resultado financeiro liquido (88.185) (53.063)
Resultado antes do imposto de 

renda e contribuição social (30.375) 9.395 

Nota 31/12/25 31/12/24
Imposto de renda e contribuição 

social - correntes 12 - (1.302)

Imposto de renda e contribuição 

social - diferidos 13 11.051 (17.011)

Prejuízo do exercicio (19.324) (8.918)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 

(Em milhares de Reais)

31/12/25 31/12/24
Prejuízo do exercicio (19.324) (8.918)
Outros resultados abrangentes - - 

Resultado abrangente do exercicio (19.324) (8.918)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

EXTRATO DAS NOTAS EXPLICATIVAS
ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PARA
O EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO

DE 2025 E DE 2024
1. Aviso: As demonstrações financeiras apresentadas a seguir são 
demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas 
isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação 
financeira e patrimonial da Companhia demanda a leitura das 
demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da 
legislação societária e da regulamentação contábil aplicável.
2. As demonstrações financeiras completas auditadas, incluindo o 
respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis nos 
seguintes endereços eletrônicos: a) https://publilegal.diariodenoticias.
com.br/

EXTRATO DO RELATÓRIO DO AUDITOR
INDEPENDENTE SOBRE AS

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas completas 
referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2025 e o relatório 
do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas completas estão disponíveis eletronicamente 
no seguinte endereço: https://publilegal.diariodenoticias.com.br/.  
O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações 
contábeis completas foi emitido em 19 de março de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda.
CRC 2P014428/O-6

Alexandre F. do Nascimento
Contador - CRC 1SP237177/O-3.

SECRETARIA DA JUSTIÇA E CIDADANIA
AVISO DE LICITAÇÃO

Processo SJC nº 019.00003143/2025-59
Pregão Eletrônico SJC nº 90002/2026 (UASG 990133)

Encontra-se aberta na Secretaria de Justiça e Cidadania do Estado de São Paulo, por intermédio 
da UASG - 990133 - ESP - COORDENADORIA DE ADMINISTRAÇÃO, licitação na modalidade 
Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para a contratação de prestação de serviços, 
contínuos, de limpeza de telhados, calhas e desentupimento dos condutores das calhas, nas 
dependências dos imóveis administrados pela Secretária da Justiça e Cidadania.
A data do início do prazo para o envio da proposta eletrônica será no dia 02/04/2026 e a abertura da 
Sessão Pública será no dia 17/04/2026 às 10:00 horas.
O Edital poderá ser consultado no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sítio 
eletrônico: https://doe.sp.gov.br/e-egocios-publicos.

Concessionária Ecovias Raposo-Castelo S.A.
CNPJ/MF nº 58.607.200/0001-97 - NIRE 35300654595
ATA DE REUNIÃO DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DATA, HORÁRIO E LOCAL: Em 24/03/2026, às 9h30, na sede social da Concessionária Ecovias Raposo-
Castelo S.A., com sede na Avenida Tamboré, nº 267, conjunto 201B, 20º andar, Torre Norte do Condomínio 
Canopus Corporate Alphaville, Barueri/SP, CEP 06460-000. PRESENÇA: Participação da totalidade dos 
conselheiros efetivos, por meio de videoconferência. MESA: Presidente: Marcello Guidotti. Secretário: 
Danyel Machado Nunes. ORDEM DO DIA: Deliberar sobre a ratificação da autorização para celebração de 
contrato entre a Companhia, na qualidade de Contratante, e o Consórcio Instalações S-M, na qualidade de 
Contratado, cujo objeto consiste no fornecimento e desenvolvimento de de software do HSWIM (High Speed 
Weight in Motion) . DELIBERAÇÕES: Com base no artigo 15, inciso xvi, do Estatuto Social da Companhia, por 
unanimidade de votos e sem quaisquer ressalvas, o Conselho de Administração ratificou a celebração do 
Contrato, bem como aprovou a celebração de seus eventuais aditamentos, desde que não impliquem 
variação de valor superior a 30% em relação aos valores originalmente contratados. Ficam a Diretoria e/ou 
os demais representantes legais da Companhia autorizados a praticar todos e quaisquer atos necessários à 
formalização das deliberações acima aprovadas. ENCERRAMENTO: Nada mais havendo a tratar, a presente 
ata foi lida, aprovada e assinada pelos conselheiros. Barueri, 24/03/2026. Conselheiros: Marcello Guidotti, 
Rodrigo José de Pontes Seabra Monteiro Salles e Roberto Borges Paiva. Mesa: Danyel Machado Nunes - 
Secretário. JUCESP nº 168.717/26-8 em 31/03/2026. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral.

PDG REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES
Companhia aberta
CNPJ/MF nº 02.950.811/0001-89 - NIRE 35.300.158.954 - Código CVM 2047-8
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A SER REALIZADA EM 30 DE ABRIL DE 2026

PDG REALTY S.A. EMPREENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES, (“Companhia”), vem, nos termos do artigo 124 
da Lei nº 6.404/1976 (“Lei das S.A.”) e dos artigos 4º, 5º e 6º da Resolução CVM nº 81/2022 (“RCVM 81”), 
convocar os senhores acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“AGO”), a ser realizada, 
em primeira convocação, em 30 de abril de 2026, às 11:00 horas, de forma exclusivamente digital, para 
examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) as demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes, 
do parecer do Conselho Fiscal, do relatório anual resumido e do parecer do Comitê de Auditoria Não 
Estatutário, referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (ii) o relatório da administração 
e as contas dos administradores referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2025; (iii) a 
proposta da administração para a destinação dos resultados relativos ao exercício social findo em 31 de 
dezembro de 2025; (iv) a instalação do Conselho Fiscal; (v) a fixação do número de membros para compor 
o Conselho Fiscal; (vi) a eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal; e (vii) a fixação da 
remuneração global anual dos administradores e dos membros do Conselho Fiscal para o exercício de 
2026. A documentação e as informações relativas às matérias a serem deliberadas na AGO, incluindo a 
Proposta da Administração contendo também informações complementares relativas à participação na 
AGO e ao acesso por sistema eletrônico, estão à disposição dos acionistas na sede e na página eletrônica da 
Companhia (https://ri.pdg.com.br/), assim como nas páginas eletrônicas da CVM (https://www.gov.br/cvm) 
e da B3 (https://www.b3.com.br/pt_br/institucional). A administração da Companhia esclarece que, 
observados os respectivos prazos e procedimentos, os Senhores Acionistas poderão participar e votar na 
Assembleia por meio das seguintes formas: (a) sistema eletrônico para participação digital; e (b) boletim de 
voto a distância. A Companhia considera que a realização da AGO em formato digital é a alternativa mais 
adequada para ampliar a participação dos acionistas, independentemente de sua localização. Essa 
abordagem facilita o acesso às discussões e deliberações, promovendo maior inclusão e engajamento. 
Além disso, contribui para a eficiência e sustentabilidade do processo, reduzindo custos e impactos 
logísticos relacionados a deslocamentos e infraestrutura física. Solicitação de Acesso para participação a 
distância: Os acionistas interessados em participar da AGO por meio de sistema eletrônico de votação a 
distância deverão enviar e-mail para o endereço ri@pdg.com.br, com até, no máximo, 2 (dois) dias antes da 
data de realização da AGO, ou seja, até 28 de abril de 2026, manifestando seu interesse em participar da 
AGO dessa forma e solicitando o link de acesso ao sistema (“Solicitação de Acesso”). A Solicitação de Acesso 
deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à 
AGO, incluindo seus nomes completos e seus respectivos 2 CPF ou CNPJ, conforme o caso, e telefone e 
endereço de e-mail; e (ii) ser acompanhada dos documentos necessários para participação na AGO, 
conforme detalhado abaixo e na Proposta da Administração. Mediante a validação das informações 
constantes das Solicitações de Acesso recebidas, a Companhia encaminhará, até 24 horas antes da AGO, 
convites individuais de participação a cada acionista solicitante com as instruções para registro e acesso à 
plataforma digital utilizada para a realização da AGO. Caso o acionista não receba as instruções de acesso 
com até 24 horas de antecedência do horário de início da AGO, deverá entrar em contato com o 
Departamento de Relações com Investidores, por meio do e-mail ri@pdg.com.br, com até 3 horas de 
antecedência do horário de início da AGO, para que seja prestado o suporte necessário. Os acionistas que 
enviarem uma Solicitação de Acesso deverão se comprometer a (i) utilizar os convites de forma individual 
única e exclusivamente para participação na AGO, (ii) não transferir ou divulgar, no todo ou em parte, os 
convites individuais a qualquer terceiro, acionista ou não, sendo o convite intransferível, e (iii) não gravar 
ou reproduzir, no todo ou em parte, nem tampouco transferir, a qualquer terceiro, acionista ou não, o 
conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização da AGO. A participação 
por meio da plataforma digital conjugará áudio e imagem, e os acionistas que desejarem poderão manter 
as suas câmeras ligadas durante o curso da AGO com o intuito de assegurar a autenticidade das 
comunicações. Não poderão participar da AGO os acionistas que não enviarem a Solicitação de Acesso e/
ou não reportarem a ausência do recebimento das instruções de acesso à AGO na forma e prazos previstos 
acima. A Companhia recomenda que os acionistas (i) façam testes e se familiarizem previamente com a 
plataforma digital para evitar a incompatibilidade dos seus equipamentos eletrônicos e/ou outros 
problemas com a sua utilização no dia da AGO; e (ii) acessem a plataforma digital com antecedência de, no 
mínimo, 15 minutos do início da AGO a fim de evitar eventuais problemas operacionais. A Companhia não 
se responsabiliza por qualquer problema operacional ou de conexão que o acionista venha a enfrentar, 
bem como por qualquer outro evento que possa dificultar ou impossibilitar a sua participação na AGO por 
meio da plataforma digital. A Companhia informa, ainda, que a AGO será gravada na íntegra, em 
cumprimento às determinações do artigo 28, § 1º, II, da RCVM 81. Documentos necessários para acesso na 
AGO: Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A., os acionistas ou seus representantes deverão enviar à 
Companhia os seguintes documentos: (i) Acionistas Pessoas Físicas: cópia simples do documento de 
identidade (Carteira de Identidade Registro Geral (RG), a Carteira Nacional de Habilitação (CNH), Registro 
Nacional Estrangeiro (RNE), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais ou 
carteiras funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu 
titular); (ii) Acionistas Pessoas Jurídicas: cópia simples dos seguintes documentos, devidamente registrados 
no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato 
social ou estatuto social, conforme aplicável; (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) 
comparecer à AGO como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) outorgar procuração para que terceiro 
represente o acionista pessoa jurídica; e (c) a documentação mencionada no item (i) acima para o 
representante do acionista pessoa jurídica que comparecer à AGO e, caso aplicável, do administrador que 
houver outorgado procuração para que terceiro represente o acionista pessoa jurídica na AGO; ou (iii) 
Acionistas Fundos de Investimento: cópia simples dos seguintes documentos: (a) regulamento do fundo; 
(b) documentos societários mencionados no item (ii) acima relacionados à administradora ou à gestora, 
observado o disposto no regulamento do fundo a respeito de quem é titular de poderes para exercício do 
direito de voto das ações e ativos na carteira do fundo; e (c) a documentação mencionada no item (i) acima 
para o representante do acionista fundo de investimento que comparecer à AGO e, caso aplicável, do 
administrador da gestora ou administradora, conforme aplicável, que houver outorgado procuração para 
que terceiro represente o acionista fundo de investimento na AGO. Com relação à participação por meio de 
procurador, a outorga de poderes de representação para participação na AGO deverá ter sido realizada há 
menos de 1 ano, nos termos do artigo 126, § 1º, da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento ao 
disposto no art. 654, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 10.406/2002 (“Código Civil”), a procuração deverá conter a 
indicação do lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o 
objetivo da outorga com a designação e a extensão dos poderes conferidos, com reconhecimento de firma. 
A Companhia aceita, ainda, procurações assinadas eletronicamente com certificado digital autorizado pela 
Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras (“ICP-Brasil”), ou, alternativamente, com outros métodos que, 
a critério da Companhia, comprovem a autenticidade do documento. Vale destacar que (i) as pessoas 
naturais que forem Acionistas da Companhia somente poderão ser representadas na AGO por procurador 
que seja acionista, administrador da Companhia, advogado ou instituição financeira, consoante previsto no 
art. 126, § 1º, da Lei das S.A.; e (ii) as pessoas jurídicas que forem acionistas da Companhia poderão ser 
representadas por procurador constituído em conformidade com seu contrato social ou estatuto social e 
segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa ser administrador da companhia, 
acionista ou advogado (Proc. CVM n.º RJ2014/3578, j. 04.11.2014). Os documentos dos acionistas expedidos 
no exterior devem conter reconhecimento das firmas dos signatários por Tabelião Público e ser traduzidos, 
sendo dispensado o apostilamento ou a legalização em Consulado Brasileiro, conforme aplicável. 
Participação por meio de Boletim de Voto a Distância (“BVD”): Nos termos da RCVM 81, serão considerados 
presentes à AGO os acionistas cujo BVD tenha sido considerado válido pela Companhia e/ou os acionistas 
que tenham registrado sua presença no sistema eletrônico de participação a distância, de acordo com as 
orientações acima. Para orientações e prazos sobre participação via BVD, solicitamos aos acionistas que 
consultem o BVD divulgado na página da Companhia (https://ri.pdg.com.br), na página da CVM (https://
www.gov.br/cvm) e na página da B3 ( https://www.b3.com.br) na rede mundial de computadores.

São Paulo, 30 de março de 2026. 
Luan Vinicius da Silva - Presidente do Conselho de Administração

HAUSCENTER S.A.
Companhia Aberta - CNPJ 56.444.250/0001-75

Aviso aos Acionistas
Acham-se à disposição dos Senhores Acionistas, os documentos de que trata o Artigo 133 da Lei 
6404/76, referente ao exercício encerrado em 31.12.2025, na sede Companhia, à Avenida das 
Nações Unidas, 12551 - 17º andar - Sala 1709, Brooklin Paulista, na cidade de São Paulo - SP

São Paulo, 30 de março de 2026 - A Administração.

Convocação de Assembléia (Reunião) da Sociedade  
“TERGUAR - TERMINAIS GUARUJÁ LTDA.” - CNPJ n.º 60.017.175/0001-33.

Pelo presente EDITAL, são convocados os Srs. Sócios da Sociedade “TERGUAR TERMINAIS GUARUJÁ LTDA.” para a 
Assembleia (Reunião), a realizar-se nas dependências da sede do Sindicato das Empresas de Transporte Comercial de 
Carga do Litoral Paulista - SINDSAN, localizada na Rua D. Pedro II n.º 89, em Santos/SP, no próximo dia 30 de abril de 2026 
(quinta-feira), às 14:00 horas, em primeira convocação, com a presença de titulares de no mínimo ¾ (três quartos) do capital 
social, ou em segunda convocação, com qualquer número, às 14:30 horas, com fundamento no artigo 1.071, e seguintes, da 
Lei Federal n.º 10.406, de 10 de janeiro de 2002 (Novo Código Civil), a ſm de deliberar sobre a seguinte: ORDEM DO DIA: 
A. Apreciar, discutir e votar a aprovação das contas da administração, do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de 
resultado econômico, referente ao exercício social de 2025; B. Apreciar, discutir e votar a proposta de acordo com o Sócio 
VICTOR SCHNEEBERGER MAIA, para composição amigável da Ação de Cobrança de Contribuições Sociais (Processo 
n.º 0013969-45.2019.8.26.0562 - Ap. Processo n.º 1022086-76.2021.8.26.0562); C. Apreciar, discutir e votar as propostas 
de contratação de serviços para cercamento das áreas; D. Apreciar, discutir e votar as propostas de contratação de serviços 
para monitoramento eletrônico das áreas; E. Outros Assuntos de Interesse Geral. Informações Gerais: encontram-se a 
disposição dos sócios, na sede da CRISTAL SERVIÇOS CONTÁBEIS, situada em Santos/SP, na Rua Almeida de Moraes 
n.º 164, Conjunto 31 (E.mail: claudiarenata@cristalservicoscontabeis.com - Telefones: 13.3233.7462 - 13.3224.4050), os 
documentos relativos à prestação de contas da administração, do inventário, do balanço patrimonial e do balanço do 
resultado econômico, referente ao exercício social de 2025, e anteriores, de conformidade com as disposições legais.

Santos, 27 de março de 2026. Luciano Cacciatore - Presidente

Thecrisel Administração e Participações S.A.
CNPJ 03.592.478/0001-46 – NIRE 35.300.175.492

Edital de Convocação – Assembleia Geral Ordinária
Ficam convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária a realizar-se no 
dia 30 de abril de 2.026, às 08:00 hs em primeira convocação e às 08:30 hs em segunda convocação, na 
Av. Santo Antônio, nº 1.453, 6º andar, sala 603, em Osasco, SP, CEP 06083-210,  a fim de deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia: 1)Tomar as contas do Administrador e votar as Demonstrações Finan-
ceiras; 2 Destinação dos lucros e distribuição de dividendos; e; 3) Outros assuntos de interesse social. 
Osasco, 31 de março de 2026                                                                                                        (1, 2, 3)

PREFEITURA MUNICIPAL 
DE TAUBATÉ 
COMUNICADO

A Prefeitura Municipal de Taubaté torna público que, no âmbito 
do Chamamento Público nº 05/2026, que cuida da Seleção de 64 
(sessenta e quatro) Projetos Culturais, por meio da Política Nacional 
Aldir Blanc, em conformidade com a Lei Federal nº. 14.399/2022, 
Lei Federal nº. 14.903/2024, Decretos nº. 11.740/2023 e 11.453/23 e 
Resolução Normativa MINC nº. 10/2023, houveram alterações no edital. 
O comunicado na íntegra encontra-se disponível para consulta no sítio 
eletrônico o¿cial, por meio do link: https://taubate.sp.gov.br/licitacoes/
chamamento/0526-selecao-de-64-sessenta-e-quatro-projetos-culturais-
para-receberem-apoio-¿nanceiro-com-recursos-da-politica-nacional-aldir-
blanc-pnab. P.M.T. 01/04/2026.  ALINE CARLA DAMASIO DOS SANTOS 
- Secretária de Cultura e Economia Criativa.

PREFEITURA DE ITAQUAQUECETUBA

SECRETARIA DE SUPRIMENTOS

AVISO DE EDITAL – Pregão Eletrônico nº 90050/2025 – Reti¿cado I 
Edital nº 67 de 01 de agosto de 2025. Objeto: Aquisição de mobílias médico 

hospitalares em atendimento a Emenda Parlamentar: nº 12444.435000/1240-14 – Antonio 
Carlos Rodrigues – Programa Melhor em Casa, Emenda Parlamentar nº 12444.435000/1240-
13 – Delegado da Cunha – SAMU e para a Unidade de Pronto Atendimento – UPA pertencentes 
à Secretaria Municipal de Saúde– Abertura da sessão passa a ser: 28/04/2026 às 09:00 horas 
– O edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.itaquaquecetuba.sp.gov.
br ou obtidos mediante entrega de 01 (um) Pendrive, virgem e lacrado no Departamento de 
Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Itaquaquecetuba, sito à Rua Vereador José 
Barbosa de Araújo nº 151, Vila Virginia, Itaquaquecetuba – SP, nos dias úteis, no horário das 
8:00 às 16:00 horas. Para maiores informações, estão disponíveis os seguintes telefones 
(0xx11) 4640-1442 e 4642-1531. Itaquaquecetuba, 01 de abril de 2026.  

Carla Maria R. Manfré 
 Secretária Municipal de Suprimentos 

GOVERNO DO ESTADO DE SÃO PAULO SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
DEPARTAMENTO REGIONAL DE SAÚDE XIII DE RIBEIRÃO PRETO

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
Encontra-se aberto no Departamento Regional de Saúde XIII de Ribeirão Preto, licitação na mo-
dalidade de Pregão Eletrônico n.º 90112/2026, do tipo menor preço, referente ao processo n.º 
024.00035604/2026-37, objetivando a aquisição de MEDICAMENTOS para atender demandas ju-
diciais. O Pregão Eletrônico de n.º 90112/2026 será no dia 15/04/2026 a partir das 10:00 horas. As 
informações estarão disponíveis no sitio https://www.gov.br/pncp/pt-br.

AVISO DE ABERTURA
O Complexo Penal de Tupi Paulista, sito à Rod. Comte. João Ribeiro de Barros SP 294 Km 667.8, Tupi 
Paulista, Estado de São Paulo, COMUNICA a abertura do Dispensa de Licitação Eletrônico nº. 90005/2026, 
objeto do processo nº. 006.00140517/2026-19, que trata da Aquisição de Material de consumo ração 
animal canina para este Complexo Penal de Tupi Paulista, com entrega imediata, (participação restrita 
Exclusividade, ME, EPP, Cooperativa). A sessão pública será aberta no dia 09/04/2026, às 09:00 as 
15:00 horas. O Aviso de Abertura completo poderá ser retirado na Seção de Finanças e Suprimentos – 
SFS da Penitenciária Feminina de Tupi Paulista” e na Penitenciária “Vanderlei Tartari Monteiro” de Tupi 
Paulista unidades prisionais que compõe o Complexo Penal de Tupi Paulista , no endereço acima, no 
horário das 8h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00. O aviso de licitação também encontra-se registrado 
no site www.comprasnet.gov.br; https://www.gov.br/pncp/pt-br; e www.e-negociospublicos.com.br. Para 
maiores informações poderão ser obtidas através do telefone (18) 38519060, ramal 321.

ADRIANA ALKMIN PEREIRA DOMINGUES - Chefe de Departamento de Complexo Penal
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